
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVII - N9 131 SEXTA-FEIRA, 17 DE NOVEMBRO DE 1972 BRASíLIA - DF 

SENADO 

RESOLUÇAO N.• 53, DE 1972 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
realizar uma operação de empréstimo externo, d~s~ 
tinada ao financiamento de trechos prioritários do 
Programa Rodoviãrio Estadual. 

RETIFICAÇÃO 

Na republícaçii.o feita no DCN !Seção In de 14-11•72, 
pâgina 4.509, 1.a coluna, 

Onde se lê: 

f*) Republicado por haver saido com incorreção no 
DCN !Seção IIl de 10·11-72. 

Leia-se: 

(*) Republicada por haver saído com incorreção no 
DCN !Seção III de 9-ll-72. 

FEDERAL 

RESOLUÇAO N.0 54, DE 1972 

Autoriza. o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a realizar operação de empréstimo externo, desH­
nada ao financiamento pardal do Programa de 
Obras do Estado. 

RETIFICAÇÃO 

Na republicação feita no DCN (Seção lii de 14-1!-72, 
página 4.509, 2a coluna, 

Onde se lê: 

("'I Republicado por haver saído oom incorreção no 
DCN (Seção lll de 9-11-72. 

Leia-se: 

(*I Republicada por haver saído com Incorreção no 
DCN (Seção II> de 10·11-72. 

SUMÁRIO DA ATA 146.3 SESSÃO, EM 16 DE NOVEMBRO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .1 - Mensagem do Sr. Presidente da República 

- De agradecimento de remessa de autógrafo de de­
creto legislativo: 

N.0 218172 tn.0 360/72, na origem\, referente a(l De­
creto Legislativo n.0 66/72, que aprova o texto das modi­
ficações intrQdUZidas no Convênio Constitutivo dO aanco 
nteramericano de Desenvolvimento. 

.2 - Discursos do Expediente 

SEN OR NEY BRAGA - Manifestação de pesar pe­
lo falecimento do Dr. Arthur F'erreira dos Santos. 

" SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - TrabalhOs rea-
lizadas pela PETROilRAS no Estado de Sergipe. 

2. 3 - Comunicações da Presidência 
Recebimento dos seguintes ofícios: 
-OficioS n.o 47/72 ln.0 1.409/72, na origem), do Go­

vernador do Estado de Sergipe, solicitando autDrização do 
Senado para que aquele Estado possa contrair emprês­
timo externo, destinado ao financiamento parcial de pro~ 
jetos prioritários do Programa Rodoviário Estadual. 

~ Ofício S n.O 48/72 1n.0 236/72, na origem), do Go­
vernador do Estado do Paranã, sollcitanào autorização do 
SE"nado para que aquele Estado possa contrair operação 
de empréstimo externo para execução do seu Sistema de 
Redes Integradas de 'l'elecomunicaçõe.s. 

3 - ORDEM DO DIA 
Trabalhos das Contissões. 
4 - Designação da. Ordem do Dia da próxima sessão. 

Encerrament(). 

5 - .A.ta.s das Comissões 
6 - Composição das Comissões Permanentes 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EV ... NORO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AURéliO OU!NTE:LLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ELJO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

ATA DA 146.0 SESSAO 
EM 16 DE NOVEMBRO DE 1972 

2. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. a Legislatura 

PRESIOENCIA DO SR. PETRôNIO 
PORTELLA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham~se presentes os Srs. Sena~ 
dores: 

Flávío Brítto - José Líndoso -
Renato Franco - Alexandre Cos~ 
ta - Clodomir Milet - Petrônio 
Portella - Lourival Bapti.sta -
J?aulo Tôrres - Gustavo Capane­
ma - Accioly Filho - Ney Braga 
- Lenoir Vargas - Guido Mon~ 
din - Tarso Dutra, 

O SR. PRESIDENTE I Petrônio Por­
tella) - A lista. de presença acusa a 
comparecimento de 14 Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão, 

O Sr. 1.0~Secretário prooederá à 
leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de remessa de autó .. 
grafo de Decreto Legislath,o: 

- N." Zl8172 ln.0 360172, na ori­
gem), de 14 do corrente, referen~ 
te ao Decreto Legislativo n.o 66, 
<ie 1972, que "aprova o texto das 
modificações introduzidas no 
Convênio Constitutivo do Banco 
Interamericano de Desenvolvi­
mento",· 

O SR. PRESIDF:NTE (Petrônlo Por­
tella) - O Expediente lido vai à pu­
blieaçãll. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

Impresso sob a responsabiHdacte da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superticie: 

Semestre .•. , ......... , • . • . . . . . • • . . . • . . • . • . • Cr$ 20,00 
Ano ............... , . .. .. .. .. .. . • • . .. .. .. .. . Cr$ 40.00 

Via Aérea: 
Semestre 
Ano 

Cr$ 40.00 
Cr$ 80,00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescído 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem 15.000 exemplares 

Concedo a palavra ao nobre SenaA 
dor Ney Braga. 

O SR. NEY BRAGA - (Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Paraná perdeu nes­
ta semana um de seus mais ilustres 
e prestantes filhos. Faleceu, no Rio 
de Janeiro, depois de uma vida toda. 
dedicada à ca.usa pública, o Dr. Ar­
thur Ferreira dos Santos. 

Paranaense da melhor cepa, desde 
jovem, nos bancos acadêmicos do 
Largo do São Francisco, brotararn 
nele duas vocações: a de cultor do 
Direito e a de servidor do povo. 

Assim, recém-saído da Universida­
de, onde somara à sua inteligência 
uma cultura humanistica invejável, 
Arthur Santos foi convocado para a 
vida pública de seu Estado natal. Foi 
Promotor - e honrou o Ministério 
Público. Foi Chefe de Policia - e já 
então marcou o seu caráter e os sen~ 
timentos de humanidade que o orna­
vam. Foi auxiliar direto do Presidente 
do Estado - e compreendeu o alcan­
ce e a importância da atividade po­
lítica. 

Passados os tempos, Arthur Santos, 
que já representara o Paraná no Con~ 
gresso Nacional, reconquistadas para 
o País as liberdades democráticas, 
voltou a receber um mandato de seus 
coestaduanos. Em memorável pleito, 
quando se passou a exercitar de di­
reito e de fato a prática da demo­
cracia, foi elevado ao Senado da Re­
pública. 

Os Anais desta Casa falam bem 
alto da atuação do Senador Arthur 
Santos. Nas bancadas do velho Pa­
lâcio Monroe, com desenvoltura e ele­
vação, coma um dos grandes orado­
res do Parlamento brasileiro, ele pôde 
externar o seu pensamento político, 
marcantemente democrático e volta-

do sempre para os interesses maiores 
do povo e do País. 

Depois foi Deputado - e sua ati­
Vidade na Câmara manteve as mes­
mas características que assinalaram 
com tanto destaque sua passagem 
pelo Senado. 

Já então Arthur Santos não era 
apenas um homem do Paraná. Sua 
liderança o projetara nacionalmente 
e - justiça seja feita - nos tempos 
da nova República, foi o primeiro pa­
ranaense a galgar posto de significa­
ção política nacional. E esse posto 
foi o de Presidente da União Demo­
crática Nacional. A UDN, desde seu 
surgimento, desde a semente do "Ma­
nifesto dos Mineiros", desde a rede­
mocratização de 1945, sempre primara 
por saber escolher e promover os seus 
homens bons. E a sua liderança na­
cional sempre fora o espelho desse 
critério. Para a Presidência de sua 
agremiação política, Arthur Santos 
foi convocado pof seus companheiros 
em momento de crise justamente pa­
ra que, com sua grandeza política, 
pudesse ser o moderador entre as vi­
brantes correntes de seu Partido, 
mantendo-o unido para enfrentar as 
lutas e as disputas que acompanham 
os processos de consolidação demo­
crática. 

Mas não parou aí a atuação de 
Arthur Santos-. Pelo Governo da Re­
pública, foi convocado para a Dire­
toria do Banco do Brasil. E foi Di­
retor durante 15 anos, alcançando, 
inclusive, a Presidência. .r;(' 

lsto prova a superioridade, a is -
ção e a capacidade de Arthur San s. 
Sem oferecer-se, era chamado . .K cha­
mado por governos que nag.:rtinham 
de comum entre si. ArtJlur Santos, 
no Banco do Brasil, talvéz tenha sido 
o titular de mais lon-go mandato. E 
por que haveria de' ser assim se ele 



Novembro de 1972 DIARIÓ J!Q CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) Sexta-feira 11 4559 

não fosse como era - um trabalha­
dor incansável, um patriota conscien­
te, um hom~m completo na soma da:s 
melhores qualidades humana$? 

O Paraná lhe deve muito, assim 
também o Brasil. E Arthur Santos, 
deixando a vida pública, na busca de 
um merecido repouso, continuou na 
atividade até que a doença, rapida .. 
rnente, de maneira quase fulminante, 
abateu-o quando, aos 78 anos, ainda 
possuía a energia, a lucidez e a fir~ 
meza dos seus melhores anos. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
V. Ex. um aparte? 

O SR. NEY BRAGA - Pois não. 
O Sr. Lourival Baptista- Nobre Se­

nador Ney Braga. associo-me às ho­
menagens que V. Ex.a presta, nesta 
oportunidade, ao insigne brasileiro Dr. 
Artb.ur Santos. ex-Deputado Federal 
e ex-Senador. Conheci bastante o Dr. 
Arthur Santos, homem sérío, digno, 
honesto e cumpridor das suas obriga­
ções. Não é só uma grande perda pa­
ra o Paraná; é uma grande perda pa­
ra o Brasil - de um grande polítíco, 
de um extraordjnário homem público 
que honrou a sua terra a a nossa Pá­
tria. 

O SR. NEY BRAGA - Agradeco o 
aparte de V. Ex.a Sei realmente das 
ligações que v. Ex/!1., nobre Senador 
Lourival Baptista, teve com o nosso 
querida companheiro que hoje nos fal­
ta, sei que esta amizade era. reciproca 
e sei que Sergipe também aprendeu a 
admirar esse homem que o Paraná en­
tregou ao Brasíl e que agora tanta 
falta por certo hâ de fazer não só a 
.!)eus amigos .como à vida pública bra­
sileira. 

Como paranaense, como democrata, 
como companheiro de Arthur Santos 
em tantas lutas. quero deixar regis­
trada no Senado cta RepUblíca ~ Ca­
sa a que tanto honrou ~ a mais sin­
cera homenagem ao grande brasileiro 
que se foí. 

Mas se a morte o leva, resta-nos a 
esp~rança de que frutifiquem as se­
mentes que plantou. Um home:.n ~o­
mo Arthur Santos não se esvai quan­
do se esvaem nel.e as seívas (}a vír1a 

Ele deixou marcas, ele criou tradi­
ção, ele legou exemplos. 

Que Deus o tenha, com a me.'illl!l 
intensidade e o mesmo calor com que 
seus patrícios e o Paraná o têm e 
o terão sempre na saudade, na me­
mória e na gratidão. i Muito bem.t 

O SR. PRESIDENTE IPetrônio Por­
teUa) - Concedo a palavra ao nobre 
Srnador LourlvaJ Baptista. 

O SR. LOllRIV AL ll.APTISTA <Pro­
nuncia o seguinte discurso J - Srs. 
Presidente, Srs. Senadores: As suces­
sivas descobertas õe petróleG, em Ser­
gipe, tornaram o meu Estado excelen­
te ponto de r~Cí~rên~ia para que ava­
Hetno;; com seguranç-a o trabalho que 
vem sendo desenvolvido pela PETRO-

BRAS. nas mais diversas frentes. 
cônscia de suas grandes responsabili­
dades quanto ao futuro brasileiro. 

A importâncla decísiva do proble­
ma petrolítero para. o futuro do Bra­
síl nos forÇl, a acompanhar com redo­
brada atençit:> o trabalho realizado 
em Sergipe, se:rn%ue jamais lgn_oremos 
o gigantesco est rço empreendido pe­
la PETROBRAa. raticamente em to­
do o Território ,Nacional no seu afã 
de pesquisar ao tnáximo, a fi~ de que 
possamos nos tQrnar, um d1a, aut?­
suficíentes em :tnatéria de produçao 
petrolífera.. 

Até mar<:;o do próximo ano, terit iní­
cio a producão de Gua.rícema e, al­
guns meses ·depois. de Caio~a: Esses 
dois campos produzirão, a me~U? pra­
zo, na mais pessimista das h1~oteses, 
80 mil barris diários, não mats _ res­
tando dÚVida de que sua produçao, a 
prazo longo, ultrapassará os c~m mil 
barrtsf Simultaneamente, serao ex­
traidos cetca de três milhõe-s de me­
tros cúbicos cte gás, por dia, de ünen­
so valor para o Pólo Petroqulmico ~o 
Nordeste conforme já tive oportum­
dade de salíentar, por mais de uma 
vez, desta tribuna. 

Sem ctescuídar cta pesquisa, a PE­
TROBRÁS cont::entra esforços na coz~­
clusão cte comJ)Iexa.s obras que permi­
tirão, a partir do próximo a.no, a .e"'$.­
ploracão efetiva dOB campos petrohfe­
ros )i descobertos na plataforma sub:­
marina do meu Estado. No tocante a 
Guaricema estão prontos os oleodutos 
do mar pa'ra a terra e G lnte.rno do 
campo e quase concluidas as in.stala­
ções de terra. Vai a certez~. ~e ~~e até 
a mês de março vindouro Ja m1e1e sua 
produção, que será no mínimo de 20 
mH barris diários. No campo de Caío­
ba, que produzirá 60 mil barris diá­
rios ou mais, estão em andamento ve­
loz ~s trabalhos de perfuração, inicío 
de oleoduto, Caioba devendo come~ 
car sua fase produtiva no primeiro 
Semestre do próximo ano. 

Intenso está sendo o esforço da 
PETROBRAS para a canclusã.o de 
suas obras em Sergipe plenamente 
consciente que é de sua grave mis15ão. 

Sr. Presidente, é profundamente 
alentador verificar que a PETRO~ 
BRAS vem cumprindo, com rigor, em­
penho e ra:ta cowpetêncía, a.s ~ifi­
ceis tarefas que Ihe foram atnbUldas 
pela lei que a criou. Os resultados já 
ai~ançados -por e.ssa modelar empresa 
são indiscutiveimente promissores e 
nos permitem total tranqüilictae!e.com 
relacâo ao nosso fututo em matena de 
petrÓleo. Não vejo procedéncfa no 
pessimismo oom que alguns veem a 
empresa, cuja produção estaria em 
declínio. ISto não ocorre: em 1970, 
produzimos 1. 730. 000 metros cúbicos 
de óleo; em 1971, a produção fol de 
1. 720.000 metros cúbicos e, até agos­
to deste ano, já se situava ela em 
1. 070.000 metros cúbicos, na demons­
tração de que a produção em terra 

pennanece constante, sobretudo se tf .. 
vermm;;; em mira que o óleo VE'm .sen­
do produzido em condições técnicas 
que visam ao perfeito resguardo das 
jazidas em exploração. 

Aínda muito recentemente a PE­
TROBRÁS perfurou em meu Éstado o 
poço SE-14, próx1mo da Barra dos Co­
quejros, e que veio abrir novas pers­
pectivas. Seu objetivo é o de reencon. 
trar a mesma jazida petrolífera des­
coberta no campo de Caíoba. Esse 
poço possui grande significação para a 
atual fase de estudos do Departamen­
to de E:xploração e Produção da PE­
TROBRÁS. O SE- l4 fica acerca de 5 
mil metros distante do SE-18, que foi 
descoberto no mês passado e chegou 
a pror:hl2lr petróleo e gás. Está ele, 
atualrnente. a mals de 2 mil metros 
de profundidade e, segundo boas in­
formaçõe.s, jã foram encontrados in­
dícíos de petróleo, só não se conchlin­
do uma tentativa de teste por proble- . 
mas mecânicos. Os técnicos que nele 
trabalharn esperam encontrar a mes­
ma formação "se.rr.a.r1a" que foi en­
contrada no campo de Caioba e que é 
a de maior :potencialidade petrolífera 
.iá descobert~ no BrasiL Sabe-se que­
essa fonnaçao geológica - "serraria" 
·- encontra~se no SE-14 a mais de 

2 200 metro~ de profundidade. daí a 
permanente expectativa de que, a 
qualquer momento, seja encontrada a 
nova jazida. corn a definição do poço. 

Informa a Superintendência cta Re~ 
gião da Produção no Nordeste. cuja 
sede é em Aracaju, que, no mar o 
maior tralbalho da PETROBJtAS é o 
de desenvolver os campos petwiiferos 
já descobertos, Está, assim, a empre~ 
sa instalando plataformas para a 
produção do petróleo da plataforma 
continental. Ne:. momento, empenha­
se no preparo do complexo sistema de 
escoament{) do petrôleo do mar, que 
muito é!m breve estará concluído. 
Ig·ualmente estão sendo feitos os po­
ços que vão desenvolver as jazidas do 
mar. que loga começarão a protluzir 
o ôleo de que tantQ necessitamos, 

Todo o slstema de escoamento do 
petróleo existente ha plata.forma con­
tinental foi programado pelo Depar­
tamento de Transportes da PETRO­
BRAS. Inicíalment.e foratn construi­
dos oleodutos submarinos interligando 
os po<:os do mar ao terminal defi­
nitivo da Atalaia Velha rTECAR­
MOJ. E.s.ses oleodutos vão interligar as 
jazidas com o sistema de escoamento 
de petróleo existente no continente, 
na Praia de Atalaia, onde foi concluí­
da, recentemente, a construção de um 
tanque petrolífero de 433 míl barris, o 
maior da América Latina em capa.c1-
dade de estoque e que servirá para ar­
mazenar todo o petróJeo escoado das 
campos do mar continental serglpa­
no. li partir desse terminal de Ata­
laía Velha, o petróleo é Jevado aos pe­
troleiros atravé-s de um oleoduto de 26 
polegadas de diâmetro e com a exten-
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são de 7.150 metros. As instalações do 
terminal possibilitarão, como já disse 
desta tribuna, o carregamento de óleo 
aos petroleiros à razão de 20 mil bar­
ris por hora . 

Sr. Presidente, isso constitui ape­
nas uma parte do vasto traballlo rea­
lizado atualmente pela PETROBRAS 
em diferentes regiões do País. Possuí­
mos 850 mll qullômetros quadrados 
de plataforma continental e somente 
esta pequena área de Sergipe já nos 
proporciona perspectivas excelentes 
de produção. Bem sabendo que quan­
to mais se períura mais se produz, a 
PETROBRáS não diminui seu ritmo 
àe pesquisa, mantendo-o e até au­
mentando-o. Lança~se, agora, com 
redobrado ardor à pesquisa marítima, 
para isso contratando e adquirindo 
novas plataformas. Mais do que nun­
ca, prossegue a PETRDBRAS em suas 
pesquisas, em terra e no mar inten­
sificando-as sempre majs. Em terra, 
as pesquisas Já vão do Acre ao Rio 
Grande do SuL 

A seriedade e competência que ca· 
racterizam os trabalnos da PETRO­
BRAS, que tão bem conheço, me per­
mitem uma posição de segura fé no 
resultado final das pesquisas que ora 
são intensificadas de toda forma. Pos­
sui hoje a PETROBRÁS experiência 
e dispõe de técnicos da maior com­
petência, em cujo trabalho todos po­
demos confiar. O empenho sempre 
renovado do General Garrastazu Mé­
dici em apressar ao máximo nosso 
processo de desenvolvimento repre­
senta, tambêm, outra garantia para 
a açào de nossa maior empresa, sob 

a presidência do General Ernesto 
Geisel, cuja capacidade, patriotismo 
e senso de- responsabilidade são co­
nhecidos de todos nós. 

Sr. Presidente, antes de concluir é 
preciso que note, ainda que a firme 
ação da PETROBRAS ~ão se limita 
aos setores a que vimos aludindo. 
Notório que se lançou, desde algum 
tempo, na distribuição, de forma 
agressiva e de acordo com estudos 
bem formulados. Sabemos. mesmo, 
que já é ela hoje a maior empresa 
distribuidora do Brasil - aspecto de 
atividade da PETROBRAS que. infe­
Uztnente, tem ficado um tanto desa­
percebido, a despeito de sua profunda 
importância. Igualmente, sabemos que 
já no próxímo ano ingressará a PE­
TROBRAS no mercado de óleo lubri­
ficante, com a tnesma agressividade 
e competência com que o fez no se­
tor da distribuição de combustível. 
Não se trata apenas do contínuo 
crescimento material de nossa maior 
empresa, pois significa isso a multi­
plicação de seus recursos financeiros, 
bem como técnicos e até mesmo cien­
tificas. 

Sr. Presidente, ·sempre acompanhei 
de perto a atividade da PETROBRÁS 
e jamais dela descri. Muito ao con­
trãrio, sen1pre tive plena confiança. 
na · empresa e em seus homens. A 
cada dia vejo que não errei nela CO· 
locando firme confiança. E"trema­
mente grato é para mim averiguar 
que minha inabalável fé na PETRO­
BRÁS se confirma e já antevejo o 
dia em que lograremos nos tornar 
auto-suficientes em petróleo - an­
seio de todo o povo brasileiro, cuja 

realização está acertadamente con­
fiada à PETROBRAS. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (l'etrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, do 
Sr. Governador do Estado de Sergipe. 
o Ofício "S" n." 47, de 1972 (número 
1.409!72, na origeml, de 20· do cor­
rente, solicitando autorização do Se­
nado Federal para contrair aquele 
Estado empréstimo e:x:tem J, destina­
do ao financiamento pB rcial de pro­
jetos prioritários do Programa Rodo­
viário Estadual. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e de Constitu1-
çáo e Justiça. 

O SR. PltESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - A Presidéncia recebeu do 
Sr. Governador do Estado do Paraná 
o Ofício "S" n.0 48, de 1972 (número 
236!72. na origeml, de 13 do corren­
te, solicitando autorização do Senado 
Federal para que aquele Estado possa 
contrair operação de empréstimo ex­
terno, no valor de US$ 8,000,000. 00 
(oito milhões de dólares), para exe­
cução do seu Sistema de Redes Inte­
gradas de Telecomunicações. 

A matéria será despachada às Co­
missões de FinançllS e de Constitui ... 
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - A Ordem do Dia de hoje 
está reservada a Trabalhos das Co­
missões, o mesmo ocorrendo com a 
sessão de amanhã , 

Está encerrada a. sessão. 

1 Let'crnta·se a Se:ssáo às 14 horas e 
55 minutos.; 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

8.• REUNIAO, EXTRAORDINÁRIA. REALIZADA 
NO DIA 8 DE NOVEMBRO DE 1972 

Aos oito diaS do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e setenta e dois, às quinze horas, nll Sala 
das Comissões, ~ob a ?residência do Senhor Senador Osi­
res Teixeira, Presidente eventual, presentes os Senhores 
Senadores Augusto Franco, Benjamin Farah, Magalhães 
Pint<l e Heitor Dias, reüne~se, extraordinariamente, a Co­
miSsão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado. os Se­
nhores Senadores Tarso Dutra, Celso Ramos, Jessé Freire 
e Amaral Peíxoto. 

€ lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Dando Início aos trabalhos, o Senhor Presidente, co­
munica que passará ao exame da matéria constante da 
pauta concedendo a palavra ao Senhor Senador Augusto 
Franco. 

Com a palavra, o Senhor Senador Augusto Franco, 
oferece parecer ao Projeto de Lei da Câmara n.O 45, de 
1972 <n.O 904-B/72, na Casa de origem), que "dispõe sobre 
a carreira de Procurador da Fazenda Nacional, e dá ou-

tras providências", concluindo, no que compete a esta 
Comissão examinar, pela aprovação da proposição. 

A seguir, colocado em votação, PQf unanlmldade, é 
o parecer aprovado. 

Nada mais ha\rendo a tratar, o Senllor Presidente en­
cerra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney Pas­
sos Dantas. Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, uma vez lida e aprovada. será assinada pelo Senhor 
?residente. 

COMISSA() MISTA 

Incumbida. de estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lej n.0 11, de 1972 (CN), que "cria o Instituto 
Nacional de .Mimentaçã.o e Nutrição (INAN), e dá 
uutras providências''. 

2.• REUNIÃO, REALIZADA EM 7 DE 
NOVEMBRO DE 1972 

Aos sete dias do tnês de novembro do ano de mH no­
vecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões das Co­
missões, presentes os Srs. Senadores Ruy Santos, Cattete 
Pinheiro. Waldemar Alcântara, João Cleofas, Arnon de 
Mello, Clodomir Milet. Benedito Ferreira, Antônio Fer­
nandes e Renato Frafico e os Srs. Deputados Teotônio 
Neto, Odulfo Domingues, Ardenal Ribas .. Adhemar de Bar­
ros Filho, José Sally e Sebastião Andrade, reúne-se no 
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Auditório do Senado Federal, a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional incumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n.0 11, de 1972 (CN), que "cria o Instituto 
Nacional de Alimentação e Nutrição <INAN), e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer JJQr motivo justificado, o Sr. 
Senador Danton Jobim e os Srs. Deputados Tasso An­
drade, Arthur Santos, Anapolino Faria, Pedro Lucena e 
Marcondes Gadelha. 

Ao constatar a existência de número regimental, oi 
Sr. Presidente abre os trabalhos, comunicando aos Srs.· 
Parlamentares integrantes da Comissão MíSta o recebi­
mento de oficios das Lideranças da ARENA. na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal, propondo a substitui­
ção dos Srs. Senador Wilson Campos, Tarso Dutra e Paulo 
Guerra e Deputados Cláudio Leite, Januário Feitosa, Daso 
Coimbra, Garcia Neto, respectivamente, pelos Srs. Se­
nadores João Cleofas, Antônio Fernandes e Renato Fran­
co e Deputados Teotônio Neto, Odulfo Domingues, José 
Sally e Sebastião Andrade. 

Logo após, o Sr. Relator Senador Waldemar Alcân­
tara passa à leitura do seu parecer, favorável ao projeto 
e contrário às Emendas de n.os 1, 2, 3 e 4, oferecidas pe­
rante a Comissão. 

Encerrada a leitura do parecer, passa-se à discussão. 
Na ocasião, fazem uso da palavra os Srs. Deputado Teo­
tônio Neto e Senadores Arnon de Mello e Cattete Pinhei­
ro. Encerrada a discussão, passa-se à votação do parecer. 
Em votação, o parecer é aprovado. 

Os debates travados na presente reunião foram ta­
quigrafados e serão publicados como partes integrantes 
desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente e vai à publicação nas Seções 
I e II do Diário do Congresso Nacional. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO. REALIZADA 
NO DIA 7 DE NOVEMBRO DE 1972 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Senhor Presidente da Comissão 

Presidente: Deputado Adhemar de Barros Filho 
Vice-Presidente: Senador Danton Jobim 

Relator: Senador Waldemar Alcântara 
integra do depoimento taquigráfico 

referido na Ata 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar de Barros Filho) -
Está aberta a reunião. 

A Comissão reúne-se para discutir e votar o parecer 
do Relator, Senador Waldemar Alcântara, sobre o Projeto 
de Lei n.0 11/72 que "cria o Instituto Nacional de Alimen­
tação e Nutrição (INAN), e dá outras providências". 

Nos termos do art. 130 do Regimento Interno do Se­
nado, propomos a dispensa da leitura da ata da reunião 
de instalação. 

O.s Srs. Membros da Comissão gue estiverem de acor­
do, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Comunicamos o recebimento, pela Secretaria da Co­

missão, de quatro emendas, todas julgadas pertinentes 
pela Presidência. 

Igualmente, a Comissão recebeu, dentro do prazo. ofi­
cio pedindo a substituição dos seguintes Membros: Sena­
dor Wilson Campos, pelo Senador João Cleofas; Senador 
Tarso Dutra, pelo Senador .Antônio Fernandes; Se­
nador Paulo Guerra, pelo Senador Renato Franco; Depu­
tado Cláudio Leite, pelo Deputado Teotônio Neto; Depu­
tado Januário Feitosa, pelo Deputado Adolfo Domingues; 
Deputado Daso Coimbra, pelo Deputado José Sally; Depu­
tado Garcia Netto, pelo Deputado Sebastião Andrade. 

Estas, as modificações havidas na constituição desta 
Comissão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Waldemar Al­
cântara, Relator, para leitura do .seu parecer. 

O SR. RELATOR <Waldemar Alcântara) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, antes de ler o 
parecer, gostaria de lembrar que serão necessárias pe. 
quenas correções de linguagem, o que procurarei fazer 
antes de o projeto ir à publicação definitiva no Diário 
do Congresso Nacional. 

É o seguinte o parecer: 
O Sr. Presidente da República, com a Mensagem n.0 

60, de 1972, encaminha ao Congresso Nacional, acampa. 
nhado de exposição de motivos dos Srs. Ministros de_ Es .. 
tado do Trabalho e Previdência Social, da Educaçao e 
cultura, da Saúde e do Planejamento e Coordenação Ge .. 
ral o Projeto de Lei n.0 11, de 1972, que "Cria o Instituto 
Na~ional de Alimentação e Nutrição <INAN), e dá outras 
providências". 

I - CONSIDERAÇõES PRELIMINARES 
O exame do projeto de lei em pauta enseja-nos a 

oportunidade de fazermos algumas observações a respeito 
do problema nutricional brasileiro, principalmente quanto 
à sua importância e magnitude e quanto aos programas 
preventivos a serem estabelecidos com as indispensáveis 
prioridades. 

2. O trabalho que ora submetemos à apreciação des· 
ta douta Comissão compreende 12 capítulos que se des­
dobram em itens e subitens. Para sua feitura contamos 
com a valiosa assistência do Prof. João Bosco Salomon, 
da UnB - Faculdade de Ciências da Saúde -, a quem 
desde já manifestamos o nosso melhor reconhecimento. 
Extremamente dedicado aos estudos da nutrição, com 
trabalhos e pesquisas que o credenciam como Técnico de 
nível internacional, o Prof. Salomon não só nos deu subs­
tancial auxilio fornecendo todos os elementos de que ca­
recíamos e esclarecendo as nossas dúvidas, mas, por sua 
própria conta, redigiu os tópicos e comentou os gráficos 
e tabelas de maior conteúdo técnico, os quais vão trans­
critos no nosso relatório como parte integrante do mesmo. 

3. Assim procedendo, estamos absolutamente certos 
que a contribuição do Prof. Salomon, de inestimável va­
lor, será devidamente considerada quando da formulação 
da Política Nacional de Alimentação e Nutrição do mes­
mo modo que fornecerá valiosos subsídios à elaboração 
dos programas nutricionais a serem propostos. 

4. Por outro lado, os estudiosos do problema não 
ficarão, assim, mais tempo privados da leitura e conhe­
cimento de tão fecundos conceitos que informam moder­
namente à ciência da nutrição. 

Feitas estas observações, passemos ao relatório. 
11 - INTRODUÇÃO 

5. Em termos de saúde pública as deficiências nutri­
cionais constituem atualmente o mais importante proble­
ma médico-social dos países tecnicamente em desenvol­
vimento. Sua importância como causa de morbldade e 
mortalidade aliada aos efeitos nocivos que produzem so­
bre o crescimento e desenvolvimento torna-se cada dia 
mais evidente à medida que se utilizam nos programas 
médico-preventivos os conhecimentos modernos de pre­
venção e terapêutica das doenças infecciosas. 

6. Realmente, a aplicação dos conhecimentos mo­
dernos na prevenção das doenças transmissíveis - prá­
ticas de vacinações e imunizações - vem contribuindo 
para uma diminuição progressiva da mortalidade ao mes­
mo tempo que aumenta a sobrevida dos indivíduos nos 
países em desenvolvimento. 

7. A persistência de índices elevados de natalidade 
asseguram a estes mesmos países um crescimento demo­
gráfico muito superior ao que pode suportar sua situação 
econômica. Considerando a taxa atual de crescimento 
demográfico mundial da ordem de 1,8%, dentro de 10 
anos dever-se-á proporcionar alimentos a mais um bi­
lhão de indivíduos. Mantidos estes índices de crescimen­
to, a população mundial será duplicada no ano 2000. 
Na Africa e na América Latina que apresentam um cres­
cimento demográfico mais alto, espera-se que tenham 
duplicadas suas populações já por volta de 1980. 
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8. Por outro lado, a produção de alimentos não vem 
apresentando os mesmos índices de crescimento. Tomando 
como base o ano de 1969, a produção mundial de ali· 
mentos para este ano foi igual à observada em 1968, 
muito embora a população tenha aumentado em mais 
65 m!lhões de indivíduos. 

9. A produção de allmentos nos países desenvolvi· 
dos vem aumentando de ano a ano, distanciando-se cada 
vez mais da quantidade de alimentos ;Jroduzidos nas re­
giões menos privUegiadas do mundo. Como conf:.eqüência, 
a dependência do mundo subdesenvolvido dos alimentos 
produzidos nas regiões mais favorecidas vem em crescen­
do, sendo provável que siga assim por mais te:tnpo. 

to. A velocidade com que se vem processando o 
crescimento demográfico mundial é bem mais intensa do 
que o aumento de produção de alimentos, tanto nos paí­
ses desenvolvidos como naqueles em desenvolvimento. 
Desta forma., não existe a menor probabilidade de que o 
envio de e:x:cedentes - mesmo em condições bastante 
favoráveis -- impeça o agravamento da situação atual de 
escassez de alimentos disponíveis per capita. Na reali­
dade, já se está esgotando a maior parte dos alimentos 
excedentes acumulados nos países desenvolvidos. A longo 
prazo é provável que se estabeleça um equilíbrio entre a 
produção de alimentos e a população. Entretanto, ~nali­
sando as tendências históricas deste fenômeno em outros 
países, as probabilidades que isto aconteça nas pról<lmas 
décadas são bastante reduzidas. Isto porque, embora re­
conhecendo o importante papel exerciqo pelas medidas 
preventivas aplicadas no controle das doenças infecciosas 
e parasitárias, a mortalldade lnfantíl, ainda que em de­
clh1io, permanece em níveis bastante elevados quando 
c01:nparada com as taxas descritas nas sociedades mais 
favorecidas. Sabe-se atualmente que indices de fertili­
dade guardam com as taxas de mortalidade Infantil cor­
relação positiva estatisticamente significativa~ ou seja, 
altas taxas de mortalidade infantil acompanham-se sis­
tematicamente de altos índices de fertilidade na mesma 
população. estas foram as conclusões observadas por 
F'rederik.sen após a análise de 21 países com diferentes 
niveis de desenvolvimento detl').ográfico e econôrnico, 
quando conclui: " ... A redução nas taxas de mortalidade 
t!.e'l'e ser urna. condiqão necessária, senão suficiente, para 
a. redução deliberada dos indices de natalidade, seja por 
Dlanifiee.ção familiar espontânea ou através de uma po­
lítica populacional, independente do sistema econômico, 
tia ideologia política ou de doutrinaS· religiosas". (Frede­
tikSen, 1966.) 

!1. Como já foi referido, a análise histórica de po­
pulações mais favorecidas evldenciam esses fatos. A re­
dução da mortalidade se atribui particularmente à me­
lhoria do estado nutricional, ao aumento da produção 
agrícola e da estabilidade econômica, e, secundariamente, 
ao melhoramento das condições de saneamento dos de-

mais serviços de saúde. Atribui-se a redução da natali­
dade às mudanças qua11to ao tamanho de famílias de­
sejado como resultado ctas profundas alterações nas es .. 
truturas econômicas sociais prevalentes CThomlison, 1965). 

12. Exemplo de tais situações se encontram nos grá· 
ficos I e II para a Suécia e Japão, respectivamente. Em­
bora variando no tempo decorrido entre os dois fenôme­
nos considerados, mostram ser o declínio da mortalidade 
infantil seguido pelo declínio nos índices de natalidade. 
Outros exemplos poderiam ser considerados, como Porto 
Rico e,Inglaterra, onde a mortalidnde !nfantll teve seus 
valores reduzidos 20 e 15 anos, respectivamente, antes 
que se observasse redução semelhante nas taxas de na­
talidade. (Rulison, 1970.) 

13. Extrapolando essas informaçõe.!; para nossas con­
dições atuais de desenvotvimenW, poderemos predizer que 
muitas décadas serão necessária para que isso aconteça. 
uma vez que nossas taxas de mortalidade se aproximam 
dos valores descritos para a Suécia no começo des't€ sé .. 
culo, a menos que programas intervencionais de nutrição 
aplicada se associem aos destinados ao ~ontrole das doen ... 
ças infecciosas existentes, assegurando a cada ser huma­
no o direito que adquiriu no momento em que foi conce ... 
bido, isto é: viver. 

14. A exlstência de uma dieta deflclente tanto em 
qualidade como em quantidade vem causando sérias re­
percussões nas condições gerais de saúde das populações 
subdesenvolvidas. Seu efeitos são mais dramáticos nos se­
tores considerado vuineráveís, ou seja, naqueles indivíduos 
que, por exigências fisiológicas, demandam maiores quan­
tidades de nutrientes proporcionalmente a seu desenvQl­
vimento orgânico, tais como: crianças :menores de 1 anos, 
e rnulheres durante o período da maternidade e na lac­
taCião. 

15. As consequencias de um pobre estado nutricio­
nal são bem mais grave do que se pode prever pelo exa­
me das taxas de mortalidade. Aqueles que conseguem so­
breviver neste ambiente hostil caracterizam-se por wn 
evidente atraso no crescimento fisico que os situam em 
cohdições bastante inferiores quando comparados coJtl 
in<lividuos da mesma idade das regiões desenvolvidas. O 
que é rnais importante, estudos recentes demonstram que, 
aliado a este deficiente crescimento físico, observa-se taln­
bétn uma redução proporcional no desenvolvimento men­
tal, na capacidade de aprendizagem e na conduta soctal. 
As deficiências nutricionais que se observam atualmente 
nos paises em desenvolvimento estão comprometendo o 
futuro de alguns milhões de indivíduos do mundo moder­
no, cujas repercussões já ultrapassaram os limites na­
cionais para tornar-se uma preocupa~ão internacional. É 
o que vemos no relatório do Comitê Assessor para a Anll­
cacáo da Ciência e Tecnologia ao Desenvolvimento, da Qr­
ga~lização d:ls Nações Unidas .. considerando a distribuição 
de alimentos como o mais importante problema a ser en­
frentado pelos países em desenvolvimento até o final do 
Século XX. 
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16. Consciente de sua responsabilidade frente a pro­
blema de tal magnitude, o Governo Brasileiro vem-se or­
ganizando progressivamente, armando os lances estraté­
gicos dentro de um esquema lógico que seria capaz de su­
portar um programa de tal complexidade como é o con­
trole da má-nutrição em nosso país. Neste esquema os 
seguintes princípios foram considerados: 

18.1 Ainda que em última instância o que conduz a 
um estado nutricional deficiente seja a diminuição ou au­
sência de um dado nutriente essencial ao metabolismo ce­
lular, as causas primárias desta condição patológica se 
situam no ambiente, muito antes que o ser humano possa 
ter sido afetado. 

16.2 Em se iniciando no ambiente, este processo se­
gue uma série de eventos que se organizam e se sucedem 
numa cadeia de complexidade crescente- até alcançar o 
ser humano, quando seus efeitDs podem produzir a doen~ 
ça o defeito, a incapacidade ou mesmo a morte. Esta ca~ 
deia de eventos que se sucedem no tempo em complexida~ 
de crescente, repetimos, consiste na história natural da 
má-nutrição do ser humano. O conhecimento preciso daa 
etapas que coru;tituem a história natural deste fenômeno 
é fundamental na estratégia de seu controle, uma vez que 
assim procedendo poderemos determinar quais os pontos 
vulneráveis passíveis de aplicação de medidas corretivas 
e eficazes. 

17. Face a estas considerações, a má-nutrição deixou 
de ser resultado de uma causa única para se tornar um 
fenômeno dependente de fatores múltiplos derivados tanto 
do ser humano, hospedeiro das manifestações patológicas, 
como também do ambiente nos seus aspectos físicos, bio­
lógicos ou sócio-econômicos. 

18. Com esta abordagem ecológica, a MPC passou a 
signifiCar o grau de adaptação apresentado pelo ser hu­
mano frente às circunstâncias existentes em seu ambiente 
natural. Seu controle será mais racional se ao lado de me­
didas intervencionais· dirigidas diretamente ao ser huma­
no existirem também outras destinadas à correção dos 
fatores ambientais adversos. Segundo a estratégia atual, 
medidas destinadas à melhoria aubiental constituiram-se 
na maior preocupação até o presente. O ambiente fisico 
sofreu profundas modificações: novas estradas foram 
abertas, criando condições para o escoamento dos alimen­
tos das regiões produtoras para os centros de consumo. 
Programas de irrigação surgiram, aumentando as pers­
pectivas de produção de áreas antes caracterizadas como 
de baixa fertilidade. O PRODOESTE e a TRANSAMAZô­
NICA ilustram a preocupação da atual administração em 
criar condições de ambitnte fí.sico que possam resultar 
em maiores disponibilidades de nutrientes à população 
brasileira. 

19. Considerando que fatores biológicos hostis, pre­
sentes no ambiente, são condições importantes que afe­
tam tanto a produção de alimentos como precipitam a 
má-nutrição, medidas destinadas ao seu controle estão 
sendo implementadas cada dia com mais intensidade. Pro-

gramas de extensão rural procuram transmitir ao produ­
tor os conhecimentos básicos das técnicas modernas que 
conduzem à maior produção. Atualmente, 2. 202 Municí­
pios brasileiros estão cobertos por programas de extensão 
rural através da ABCAR. Sistemas de créditos agricolas 
vêm financiando estes programas. 

20. A alta incidência e prevalência das doenças 
transmissíveis são condições que predispõem ou mesmo 
precipitam a má-nutrição no ser humano, particular­
mente por incidir nas etapas críticas com maior intensi­
dade, como vemos nos gráficos 111 e IV. Na verdade. a 
associação da MPC e das doenças i~fecciosas atuando 
simultaneamente no mesmo indivíduo é bem mais que 
aditiva. Suas ações são sinérgicas, no sentido de que a 
ma-nutrição diminui as resistências do hospedeiro tor­
nando-o mais vulnerável à agressão dos agentes infeccio­
sos e estes, por sua vez, exigem de um indivíduo mal nu­
trido maiores quantidades de nutrientes (Salomon, 1966). 
O resultado desta ação sinérgica· entr~ estes dois fatores 
são traduzidos nas altas taxas de morbidade, bem como 
na mortalidade dos grupos mais jovens. 

21. Portanto, uma das condições fundamentais para 
a obtenção de um estado nUtricional satisfatório, Consiste 
em medidas destinadas ao controle das doenças infeccio­
sas e parasitârias, objetivando a redução das perdas de 
nutrientes essenciais que sofre o organismo quando vítima 
de 'enfermidades desta natureza. Neste particular. regis­
tramos a ação do governo atuando em campanhas de va­
cinações, prevenindo algumas doenças passíveis de medi .. 
das desta natureza, promovendo o saneamento ambien­
tal, o abastecimento dágua nos domicílios e a melhoria 
habitacional (BNH). 

22. EmbQra reconhecendo que ainda falta muito pa· 
ra alcançarmos a situação ideal, o primeiro pa.sso já foi 
dado e novos programas serão implantados em futuro 
próximo. Todas essas medidas se destinam a controlar os 
fator&s do ambiente físico e biológico cujas ações pode­
riam proporcionar as condições ideais para o apareci­
mento das deficiências nutricionais. 

23. Resta. ainda o controle dos fatores sócio-econô­
micos do meio ambiente. Doenças nutricionais também 
resultam do baixo poder aquisitivo das famílias, do anal­
fabetismo, das oportunidades reduzidas de educação for­
mal. Também neste particular já se faz notar a presença 
da administração superior brasileira. O combate ao anal­
fabetismo é uma das campanhas mais importantes do 
atual Governo que, atuando através do MOBRAL alcan­
çou milhares de brasileiros nos diferentes estados. Com 
relação à educação formal, o número de novas matrículas 
cresce ano a ano, no ensino primário, como no ensino 
médio ou superior, sendo que os gastos com a educação 
representam a maior proporção do orçamento da União. 
O Plano de Integração Social (PIS) apareceu como solu­
ção para a melhor distribuição das rendas, destinado a 
aumentar o poder aquisitivo das famílias que ainda não 
se tinham beneficiado dos progressos conseguidos em nos­
so desenvolvimento social. 
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24 Vimos assim de forma bastante resumida que a 
primei.ra preocupação do atual Governo foi criar uma in­
fra-estrutura especificamente ctestínada a controlar os 
fatores ambientais. 

25. Seguindo a história natural da má nutrição no 
ser humano, a próxima etapa seria a definição das me­
didas a serem tomadas em programas de intervenção nu­
tricional diretamente dirigidos aos grupos vulnerávei.s, 
onde a má nutrtçâo atua de forma mais dramática: mu­
lheres durante os períodos da gestação e da lactação, 
crianças menores de 1 ano e pré-escolares. 

26. Apesar da grande preocupação e da alta priori­
dade que estes grupos sempre receberam nos programas 
de saúde pública a despeito das substanciais somas pos­
tas à disposição destes serviços, ainda existem sérias 
lacunas nestes p r o g r a mas. Essas lacunas apare­
cem como conseqüência da fragmentação dos servi­
ços existentes, da inadequação dos .sistemas de dis­
tribuição de saúde e das altas taxas de urbanização que 
atuahnente presenciamos, com todas as. implicações 
delas decorrentes. O.s programas de nutrição limitavam-se 
à suplementação dietética e educação nutricional em al­
guns aspectos, sem grandes preocupações na avaliação de 
seus resultados na melhoria do estado nutricional. Para 
tanto contamos com ajuda externa, recebendo substan­
ciais quantidades de alimentos de outros países, nem sem­
pre adaptados aos hábitos nutricionais da nossa popula­
ção e que eram distribuídos das formas as mais diversas. 
Com estes programas se admitia que o problema da má 
nutrição seria resolvido à medida que melhorassem os ní­
veis de desenvolvimento do país, bastando a proteção dos 
grupos vulneráveis, através da provisão de uma quantida­
de adicional de aUmentos a alguns membros da comunl­
dade. o reconhecimento de que a MPC é a causa e não o 
produto do subdesenvolvimento determinou uma mudança 
radical na sistemática do seu controle. A primeira neces­
sidade que se apresenta é a reunião dos recursos exis­
tentes, procurando-se novos métodos que propiciem me­
lhores niveis de atenção à saúde dos grupos críticos. 

27. Dentro dessa nova concepção aparece o Instituto 
Nacional de Alimentação e nutrição UNAN) como órgão 
destinado a assistir o Governo na formulação da política, 
nacional de alimentação e nutrição. inclusive quanto il 
educação nutricional. A criação do INAN representa ma~ 
uma etapa no esquema estratégico destinado ao combate 
da má nutrição, agora com medidas diretamente orien .. 
tadas aos grupos vulneráveis. Caberá ao INAN a elabora ... 
ção de programas de intervenção nutricional direta, seja 
sobre os alimentos, seja através de sistemas mais racio• 
nais de distribuição que possam lr ao encontro dos gru­
pos mais suscentiveis à agressão conseqüente à falta de 
nutriente-S. Estas são as atividades que estarão incluídaS 
no Programa Nacional de Alimentação e Nutrição <PRO­
NAN) que deverá ser a representaçáo operacional da abor­
dagem ecológica, de caráter multidisciplinar que agora 
se pretende imprimir no controle da má nutrição. 

28. No contexto do sistema de desenvolvimento eco>­
nômico-social, os programas de intervenção nutricional 
direta devem obedecer a um planejamento lógico, utill-

zando metodologia ordenada. caberá ao INAM a avalia­
ção sistemática desses programas, através de uma análise 
criteriosa de custo/benefício, propondo a revisão de aeus 
programas quando isto se demonstrar necessário. Em 
assim procedendo, os parâmetros utilizados como critérios 
de avaliação devem ser bem mais complexos que a simples 
estimativa do número de gramas de um dado alimento dis­
tribuído per capita, uma vez que esperamos dos seus pro­
gramas de intervenção direta o surgimento de condições 
para que cada indivíduo possa demonstrar ao máximo todo 
o seu potenclal de funcionamento orgânico, tanto físico 
como mental, geneticamente predeterminado. 

29. Se atentarmos para o fato de que atualmente 
vivemos um período caracterizado por intensas inovações 
tecnológicas, onde cada dia somos solicitados a utilizar 
conhecimentos complexos, cuja compreensão exige mé­
todos e técnicas novas, pequenos desvios do desenvolvi­
mento mental podem representar sérios obstáculos ao 
nosso desenvolvimento sócio-culturaL Cresce assim a im­
portância dos programas nutricionais na prática de saúde 
púbHca, uma vez que são orientados para proteção do ser 
humano nos momentos onde é mais rápida a velocidade 
do desenvolvimento dos sistema nervoso central. 

III -PROBLEMAS NUTRICIONAIS PRIORITARIOS 

30. A dificuldade inicial que poderemos prever na 
elaboração do PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTA­
ÇÃO E NUTI\IÇAO fPRONANJ, que será a primeira grande 
tarefa do INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E 
NUTRIÇAO, está na definição e identificação das doenças 
nutricionais que írão merecer tratamento prioritário. Real­
mente existem mais de 30 doenças, a maioria delas caren­
ciais, em que a nutrição desempenha um papel importante 
como causa direta ou contribuitória. 

31. e neste particular que gostaríamos de empres­
tar nossa colaboração, não como especialistas na ciência 
da nutriçâo, mas como nordestino que, em sendo médico, 
enfrentou a MPC na prática diária da medicina e, em 
sendo homem, c11orou a morte de seus irmãos ainda bem 
jovens. 

32. Das 30 doenças nutricionais mais conhecidas 
algumas apresentam ampla distribuição, sendo encontra­
das nos mais distintos pontos do território nacional; ou­
tras, freqüentemente fatais, são extremamente raras, não 
consistindo problema de maior preocupação em termos 
de saúde pública. Ainda existe um terceiro grupo forma­
do por deficiências específicas de certos nutrientes essen­
ciais cujo interesse é mais científico ou acadêmico. Con­
c,entrando-nos naquelas de maior interesse em termos de 
saúde coletiva, poderemos diviW~las segundo sua dis­
tribuição geográfica nos seguintes grupos: 

32.1 Deficiências nutricionais comuns em todas as 
regiões brasileiras: a Má~nutrição Calórico-Protéica, as 
Anemias Nutricionais e a Cárie Dental; 

32.2 Deficiências nutricionais limitadas a certos gru­
pos de população: Sócio Endêmico, Avitaminose A e Arri­
boflavinose; 
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32.3 Deficiência.c: nutricionais circunscritas a certos 
grupos específicos: Pelagra, Beribéri, Raquitismo e Es­
corbuto. 

33. Destes três grupos de doenças têm prioridade 
especial: 

33.1 Má~ Nutrição Protéico~Calórica C\1PC), devido 
à. sua elevada enctemicidade, sua contribuição às altas 
taxas de mortalidade e, o que é mais importante, em vir­
tude dos efeitos que produz de forma irreversível no cres­
cimento físico e no desenvolvimento mental. 

33.2 Avitaminose A (Xeroftalmia). devido à sua for­
te contribuição à mortalidade de crianças mal nutridas; 
sua ampla distribuição; seus efeitDs dramáticos e irrever­
síveis (cegueira) e graças à existência de medidas pre­
ventivas simples e de fácil aplicação nos programas in­
tervencionais de nutrição. 

33.3 Anemias Nutricionais) devido à sua ampla pre­
valência no país; sua importância como fator concer­
nente à morbidade por doenças infecciosas e à mortali­
dade por um grande número de outras causas; suas re­
percussões sobre a capacidade de trabalho. 

33. 4 Bócio Endêmico, ainda com grande ocorrência 
em nossa população e pela existência de medidas pre­
ventivas simples e eficazes jâ em andamento nos progra­
mas médico-sociais existentes. 

34. Em algumas situações outros problemas nutri­
cionais podem vir a se tornar importantes, como o Beri­
béri, a Pelagra, o Raquitismo, porém, em termos nacionais 
não deverão constituir preocupações maiores. Nas áreas 
mais industrializadas, ou com maior nível de renda per 
capita, a Obesidade, por exemplo, é a forma mais comum 
resultante de uma dieta não equilibrada. Porém, frente 
à magnitude com que os problemas antes referidos se 
manifestam, não poderá estar incluída na escala de prio­
ridade dos programas nacionais. 

Seria impossível discutir neste r~latôrio todos os pro­
blemas nutricionais ctetalhadamente. Limitaremos assim 
nossa discussão à Má-nutrição Protéico-Calórica, conside­
rando as importantes implicações que têm sobre o de­
senvolvimento social. 

IV - MAGNITUDE DA DEFICIJ!NCIA 
PROTÉICO-CALóRICA NO BRASIL 

35. A extensão da deficiência em calorias e proteínas 
nas diferentes regiões brasileiras pode ser estimada acei­
tando-se como referência as recomendações estabelecidas 
pela Organização de Agricultura e Alimentação <FAO), 
que fixa em 2. 450 calorias o consumo médio diário per 
ca}lita e 55 gramas o equivalente para proteínas. AJ3 ta­
helas I a XII resumem os dados registrados nos estudos 
da Fundação Getúlio Vargas em diferentes regiões, sepa ... 
radamente, nas áreas urbanas e rurais. O que primeiro se 
nota examinando estes resultados é a íntima associação 
entre o consumo calórico e os níveis médios de renda fa­
miliar. Os resultados são constantes em cada uma das 
regiões, sendo os níveis de ingestão calórica tanto mais 
baixos quanto menor a renda familiar. Resultado similar 
se encontra em relação às proteínas, verificando-se um 
acréscimo no consumo médio protéico diário à proporção 
que aumentam os niveis de renda familiar. Nas famílias 
situadas nas classes economicamente inferiores a maior 
proporção das proteínas consumidas diariamente deriva 
de fontes vegetais e à medida que aumenta o nivel de 
renda, cresce também a proporção de proteínas de origeJn 
animal, a tal ponto que nos limites superiores de renda 
mensal seu consumo alcança 50% ou mais do total pro­
téico ingerido diariamente. Estes fatos enfatiza ma impor­
tância dos fatores sócio-econômicos do ambiente na etio­
logia da má-nutrição protéíco-calórica. Resultado até certo 
ponto surpreendente é a predominância de consumo mais 
baixo na população urbana quando comparada à rural. 

36. outro fato não menos surpreendente é a predo­
minância da deficiência calórica sobre a deficiência pro­
téica em todas as regiões, urbanas ou rurais. Se consi­
d·erarmos somente o consumo médio per capita, poderemos 

TABELA 

BRASIL URBANO E RURAL 

CONSUMO DIARIO DE CALORIAS E PROTEíNAS PER CAPITA SEGUNDO NíVEL DE RENDA 

. RtNPA !NUAL EM CRUZEIROS 
!IU'r)UENTES 

·' 

·100 100-141( 150-249 2so-349 · 350-499 500-799 800-1199. 1200-2499 ~50D- ... -roiu 

CALOI\IAS 1755 2242 • .2291 2505 2649 2751 3536 3333 4015 2640 

l'I!OTEINAS(&) 
' TOTAL 43,3 5~,2 61,0 68,3 '16,3 7a.e iD1,4 1Õ7,3 129,2 77;0 

ANIMAL •••• 9,7 '10,6 10,9' 11,'$ 1~2 ·l.I,5 !0,1 12,9 11,7 

'llROT.ANIMAL '2.7/J 3~.~ 33,9 '34,3 .39,3 33,4 44,4 47,8 ·50,8 39,1 

'11•l>UAMÚ.IAS 42ti· &32 '1462 1239 1449 1628 902 789 213 8642 

.. 

• 
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TIIBELAll 

BRASIL URBANO 

CONSUMO DJ.ÁR!O PER CAl'!TA DE CALOI\IAS E PROTElNAS SEGUNDO NíVEL DE RENDA 

RE~DA A;:UAL EN CRUZEIROS 
NUTRIENTJtS -

·100 100-149 150-249 <!50·349 350-499 500-799 800-1199 l.ZOO·Z499 2500- + rortu.. ' 

CALORIAS 1315 1639 1937 2134 2319 2704 2955' 3383' 375~ 2428 

PROTEfNAS(g1 

TOTAL 3S,6 43,3 54.8 62,7 ?1,1 95,2 95,1 112,3 127,, 74.0 

ANIMAL 10,5 11.9 18,3 22,9 28,2 35,2 44,9 57,9 ?2,3 30,7 

%PROT.AN1MAL 29,'5 2.1,'5 33,4 36,5 39,7 36,7 46,7 51,6 56,1 ~J,S 

N~DE FAMÍLIAS 291 395· 1138 995 1204 1352 782 560 '70 6985 
'! 

TIIBJU.AM 

BRASIL RURAL 

.CONsmíio DIAIUO Pl!R CAl'ITA Dl! CALOI\IA$ E PROTElNAS SEGUNDO ~.L DE RENDA 

RENDA ANUAL EM CRUlEIROS 
Ml1'JUENTES 

~100 100-149 150-249 250·349 350-499 500-799 800·1199. 1200·.2:499 2soo:+ '1:01'AL· 

CALORIAS 1755 2242 2291 2505 2~49 2751 3536 3333 4015 264~ 

!ROttll!ÁS (gl 

TOTAL SO,O 63,4 :66,3· 7o.~ $1,3 25,1 195,6. 102,3 130,9 .79,2 

ANIMAL 13,2: 20,9· "2%,5 24,1 -32,5 33,1 15,0 44,5 6M :ia.? 
% PROT. ANl.MAI. 26,4 32,9 33.9 34,2 39,9 J~.~ 42,6. 43,5 46,1 37,5 

II•DEFAM!LIAS 4â7 493 ÚB3 9d2 !tio 1041. 467 487 iS9 6131 

} 
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TAIIELAlV 

;BRASIL NORDESTE- AREA URBANA 

CONSUMO DIAfuO PER Clü'ITA DE CALORIAS E PROTEíNAS SEGUNDO NIVEL DE RENDA 

RENDA ANUAL EM CRUZEIROS 
NtlTIUENTES 

·100 100·149 150-2.49 250-349 350-499 500-799 800-1199 1200-2499 2500-+ ':CTAL 

CALORIAS 1201 1497 1997 2322 2415 2863 3310 4040 4288 2309 

PROTElt;AS (g) 

TOTAL 36 46 64 so 84 99 114 141 148 11 
ANIMAL 11 16 26 37 35 47 53 87 84 35 
% PROT, ANIMAL 30,7 34,8 40,6 46,3 ·U,7 47,9 46,5 Sl,7 56,7 45,5 

N•DEFAMiLIAS 135 208 392 266 209 166 72 62 

I 
9 15\9 

li!ASD;, NOl\DESTE-Ann 1\'ÓRAI. 

CONSUMO DIARIO PEJII CAPITA DE CALORIAS E PROTEíNAS SEGUNDO NJVEL DE RENDA 

SALÁRIO ANUAL EM CRUZEIR<JS 
IIUTIUENTES 

-:100 100-149 150.249 250-349 350-499 500-799 800-1199 1200·2499 2500-+ TOTAL 

CALO~IAS 1502 181.:! 2135 1821 2282 2374 3382 2865 2900 2145 

PaOTEiNAS{g) 

TOTAL 52 55 &$ 58 78 82 114 100 88 11· 

ANIMAL 17 21 26 24 32 ,31;i 51 •• 43 2ÍI 

!IPROT,Al!IMA!:. :t2,7 38,2 '48,2, ~l,l4 -40.5 43,9 44,7 46,0 48,~ 40,8 

~llEFAMir.IAS. 374 300 ·sa5 277 217 240 102 60 ·9 2117 

,. 
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TABELA VI 

BRASIL NORDESTE - ÁREA URBANA E RURAL 

CONSUMO DIÁRIO PER CAPITA DE C.\LORI,\S E PROTEíNAS SEGUNDO NJ\'J<:L Di<: RENDA 

SAlÁRIO ANUAL EM CRUZEIROS 
NUTRJ~NT!It 

-100 100-149 150.249 250-349 3!S0-499 500-799 800-1199 1200·2499 2500· + 

c;\LORIAS 1407 1687 2100 2002 2349 2531 3309 3287 3!i48 

PROTEIN"AS tgl 

'I'OTAJ. 46,0 52,0 67,0 ôõ,O 81,0 87,0 115,0 118,0 108,0 

ANIMAL 15,0 20,0 26,0 29,_0 33,0 40,0 52,0 61.0 57,0 

% PROT. ANI.MAI. 32..6 38,5 32,8 4'3,9 40,7 45,9 45~1 51,1 s2.a 

N~DE FAMfLIAS 456 "' 1023 647' '" 441 189 149 23 

TABI!.LAVU 

:BRASIL ESTE - AIU!A DRBANA 

CUNSUl\10 DIÁRIO PER CAPIT.\ DE CALORIAS 1.; PROTEíNAS SEGUNDO INGitES~U .\'I LU. tm t:lH '/,l-:iiWS 

"NUTRRENTES' .. -100 .100-149 150-241 

CALORIAS . 1184 1531 . 1876 

PROTEÍNAS (g) 

'l'OTAL 3~.0 ·40,0 53,0 

ANIMAL 10,0 11,0 19,0 

!IUOT. ANIMAL- 31,2 27.5 35,8 

N•DEFAWLIAS 120 )36 436 

.SAWIO A!IUAL E!( CRUZEIROS 

250-349 3~0-4n S00-?99 

2Ç91 2225 2G~Q 

~2,0 67,0 ~4.0 
24,0 2·7,0 38,0 

38,7· 40,3. 45,2 

359 424 518 . 

TABELAvni 

:BRASIL ESTE-AlU!A RURAL 

800-ll99 

2824 

93,0 

45,0 

48,4' 

294 

1200·2499. 2500· + 

3273 3750 

108,0 136,0 

57,0 77,0 

52,8 56,6. 

237 ·ss 

CONSUMO DIARIO PER CAPITA DE CALORIAS E PROTEíNAS SEGUNDO INGRESSO ANL'AI, El\1 CRUZEIROS 

SALÁRIO ANUAL EM CRUZEIROS 

MmUJ!NTIItlo ·100 100·I·tD 150·248 250-349 ·350-499 500-799 B00-1199 120D-2499 2500·1' 

tALOI\lAS 1415 210, U12 2721 2674 ~921 3058 . 3042 4103 

PRO'l'E1NAS lsl 

~OTAL 35.0 ss,n SB,O ?ltO &1.0 79,0 80,0 ·80,0 126,0 

ANIMAL 8,0 16,0 17.0 18,0 23.0 23.0 28.0 31,0. 39,0 

"PROT. ANIMAL 22;8 28,6 29,3 25,3 3f,3 29,1 35,0 38,7 30,9 

W•DEFAM1IJ!.$ 126 ·175 364 274 234 252 157 207 54 

.( 

I 

TOTAL. 

2201 

73,0 

31.0 

<12.5 

3986 

TOTAt 

.2'399 

75,0 

33,0 

44,0 

2577 

'J'OTM. 

27&9 

73,0 

23.0 
I 

31,5 I 

1842 ! 
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TABELA !X 

BRASIL ESTE - AIIEA URBANA E 111Jl!AL 

CONSUMO DIARJO PER CAPITA DE CALORIAS E PROTEJNAS SEGUNDO INGRESSO ANUAL EM CRUZEIROS 
.. 

S4ÚIIII) ANUAL EM C!IUZ.EIROS 
' 

!RJTIUENT!S ·100 . 100·149 150·249 250·349 350-499 5Ç0-799 aoO.usa taoo-2499 2500-+ 1'91-At. 

C.V.O.RIAS. 1321 1929. 2050 2418 2457 2788 ~929 3157 3891 2S7.S 

Pl!OTEfNAS(gl 

'I'OTAL . 33,0 .49.0 • ~5.0 66.0 69,0· 82,0 85,0 84,0 129,0 '13.0 

AN!r,IAL 9,0 14,0 18,0 3l.Õ 26,0 30.0- 35,0 43,0 67.0: 28,0 

5fROT.AN.IMAt 27,'1 .,6 32,7 3),8. 38,2 36,6 41,2 45,7 ~·. 38,3 

.'1191lEFA!.l1!.!As '246 269 ,867 711& aos 97& &7B "'· Jl,l 5037 

TABELA X 

BRASIL SUL- AIIEAS URBANAS E RURAL 

CONSUMO DIARIO PER CAPITA DE CALORIAS E PROTEíNAS SI-:GUNDO INGRESSO ANUAL E!l-1 CRUZEIROS 

SAÚRIO ANUAL EM CRUZEIROS 

NUTRIENTES 100 100-149 150·249 250-349 350·499 600-799 P00-1199 .1200-2499 2500·+ 'I'OTAt 

CALORIAS 1928 2308 2248 2437 2703 2747 3283 3601 4024 2771 

I'ROTE1NAS !li 
TOTAL 51 62 63 •• 81 83 •• 101 127 u 
ANIMAL 12 18 19 23 32 32 46 49 70 32 
!HAOT, AlllloiAL 23,& 29,0 30,1 33,3 39,$ 38,5 47,9 48,$ 155,1 3M 

N•DE'FAMltlAS · 106 159 652 714 lOÔS 1134 643 587 187 8188 

TABELA Xt' 

• !lliASir, SUL- AIIEAURBAIIiA 
CONSUMO DIARIO PER CAPITA DE CALORIAS E PROTEíNAS SEGUNDO INGRESSO ANt:AL EM CRUZEIROS 

SAt-'RIO ANUAL EM CRU:tEIROS . . . 
KlJ'1'RII!NT!S •100 ioo.-149 . U:i0·24.9 250-349_. 350-4S9 500-799 800-1199 1200-2499 2500.+ ToTAL 

, CALO.RIAS 1fll5 1735, 1967 2048 2361 2473 278.2 3085 3168 2498 

PIIOTEfNASI&! 
:roTAL a'! 44 -&1 51 6G 7lJ 84 94 110 7_1 

ANnW. li' to 13 16 23 24 36 43 57 27 

5l'llO'I'.Al'lliUJ. 2.4,3 :19.4' 2ti·~ 2llo6 31,8 3U 42,8 45,7 61,8 38.0 

ll'lllll'AIItrJAS "' 74 an SB3. 578 645 404 358 107 291~ 

) 
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CONSu:'llO C\J óRICO E PROTtiCO PER C APITA (~IARIO) SEGUNDO INGRESSO ANUAL E;\1 CRl:ZEIROS 

i. 
1 
SALÁRIO ANUAL EM CRUZEIROS 

NllT!UENTl!S ·100 100-149 150.249. ·250-349 

CALORIAS 2383 2894 2498 2862 

P.ROTEÍNAS {8) 

TOTAL 65 81 72 86 

ANIMAL 16 26 23 ao 
'6PROT.ANIMAL 2-1,6 32,1 3J,4 39,9 

N•DEFAMfUAS 76 91 330 31& 

mascarar certas nuances ligadas aos hábitos dietéticos 
predominantes em nosso meio. Com efeito, sabemos que 
os alimentos não se distribuem uniformemente para todos 
os membros da família. De um modo geral, a maior ração 
é dada aos indivíduos que mais contribuem para a renda 
familiar, cabendo as menores quotas àqueles que mais 
delas necessitam, como os infantes e as crianças em 
idade pré-escolar. 

37. Informações sobre os padrões dietéticos dos gru­
pos vulneráveis são bastante reduzidas em nosso País. Os 
estudos existentes se limitam à região Nordeste cujos re­
sultados analisaremos neste documento. O gráfico V ilus­
tra a dieta consumida por crianças menores de dois anos 
de idade, onde o consumo médio de alguns dos nutrientes 
essenciais são dados em termos de percentagem das reco­
mendações diárias. Estes resultados demonstram de forma 
dramática que, com exceção de Vitamina B2, o consumo 
médio diário de nutrientes ne.stas crianças não alcança a 
75% das quantidades recomendadas. Para alguns nutrien­
tes, como a Vitamina A e o Ferro, o consumo médio diá­
rio não chega sequer a 25% das recomendações. Mesmo 
nesta -situação de grave insuf-iciência dietética, podemos 
notar que as quantidades calóricas consumidas diaria­
mente são inferiores ao consum-ó proéico. Os resultados 
indicam que em todas as três sub-regiões consideradas -
Litoral, Mata e Agreste - o fenômeno se repete com in­
tensidade semelhante, como vemos na tabela XIII. 

O gráfico VI mostra o consumo de nutrientes pelas 
mulheres durante o periodo da maternidade, expressactos 
sempre em termos de percentagem dos diferentes nutrifm­
tes consumidos em relação às recomendações diárias. Aqui 
o fato se repete com a mesma gravidade que anterior­
mente; nutriente algum dentre os considerados neste es­
tudo, é consumido nas' proporções recomendadas. Apenas 
3 dos 9- componentes considerados são ingeridos em ní­
veis superiores a 75% das recomendações.· A Vitamina A 
aparece como o nutriente de consumo mais baixo. 

38. Em sintese, a· predominância da deficiência ca­
lóriea sobre a protéica·,estarta indicando-que os-alimentos 
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TABELA XJ[ 
NORDESTE BRASILEIRO - CONSUMO DE NUTRIENTES ESSENCIAIS 

CRIANÇAS MENORES DE 2 ANOS 
NAS DIFERENTES REGIOES 

LITORAL I'MTA AGRESTE 

67 55 •• 

557 627 523 
15,d 19,8 14,9 
13,2 12,1. 3,0 

8,3 13,0 7,8 
106-,8 109,7 99,5 
441 637 480 
370 535 423 

2,8 3,8 2,4 
80 93 75 

IM 11,9 93 
0,18 0,25 0,17 
0,60 0,79 0,63 
1.80 2,20 1.50 

14 9 9,00 

Novembro de 197~ 

NORDESTE 
(MtDIA) 

170 

570 
16.9 
10.2 
9,7 

105.7 
515 
438 

3.0 
83 

137 
0.20 
0,67 
],80 

11 
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GRÁFICO 
consumidos por essas famílias são insuficientes tanto em 

\7T qualidade como em quantidade. Os indivíduos mais atin­
.JL.l gidos pela escassez de alimentos são os que mais deles 

~---- · necessitam para atender as demandas fisiológicas de seu 
desenvolvimento. 

.... " 

39. A anãlise da história de um caso dentre os inú­
meros que ocorrem em nosso País revela os efeitos malé­
ficos da má nutrição proteico-calórica no ser humano. O 
gráfico VII refere-se a um destes casos mais ou menos 
típicos: 

Ao nascer, esta criança já apresenta um peso in­
ferior ao observado nos recém-nascidos de áreas eco­
nomicamente desenvolvidas. Alimentada com o leite 
materno segue um crescimento regular até ao redor 
do terceiro mês de vida. Nesta época enfrenta o seu 
primeiro momento crítico. A partir daí o leite ma­
terno, como alimento único e exclusivo, já não bas­
ta para sustentar a velocidade de crescimento que vi­
nha mantendo de forma bastante regular. A proteção 
natural que possuía, recebida naturalmente dos anti­
corpos maternos na vida intra-uterina, está em fran­
co declínio ao redor do terceiro mês de idade. Um 
episódio de enfe-rmidade respiratória associado a um 
quadro diarréico marca seu primeiro contato com este 
ambiente de precárias condições sanitárias. O ritmo 
de seu crescimento físico se modifica, reduzindo-se e 
distanciando-se dos padrões descritos para crianças 
melhor nutridas. Submetido a uma dieta deficiente 
incapaz de lhe garantir a menor proteção à agressão 
dos agentes infecciosos, esta criança vem progredin­
do lentamente, marcado por ocorrências constantes 
de doenças infecciosas e parasitárias que se repetem 
com intervalos reduzidos. A presença de um trata­
mento médico oportuno garantiu-lhe a sobrevivência, 
mas a falta de programas intervencionistas de nutri­
ção não lhe permitiu um padrão de crescimento den .. 
tro dos níveis considerados ótimos. 
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40. Este caso exemplifica o sinergismo das ações da 
má nutrição e doenças infecciosas atuando em um mesmo 
indivíduo. A má nutrição diminuindo a resistência do hos .. 
pedeiro, tornando-o mais vulnerável à agressão dos agen .. 
tes infecciosos e estes, por sua vez, espoliando o orga .. 
nismo e exigindo de um indivíduo mal nutrido maiore.$ 
quantidades de nutrientes. O resultado desta ação sinér .. 
gica se traduz no atraso do desenvolvimento físico na .. 
queles que têm a sorte de sobreviver neste ambiente hos .. 
til Um grande número deles falece antes de completar o 
primeiro ano de vida, ou não sobreviverá na idade pré· 
escolar. 
V - EFEITOS TARDIOS DA MA NUTRIÇAO PROTEICO· 

CALóRICA 

41. Um dos aspectos mais importantes que fazem 
com que a má nutrição protéico-calórica seja motivo d~ 
especial preocupaçOO nos programas de saúde está na 
compreensão dos graves efeitos, às vezes, irreversíveis qu~ 
produz tardiamente nos indivíduos atingidos. O atraso 
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no crescimento físico é a observação mais freqüente nas 
áreas onde a má nutrição é endêmica. Comparando a 
crescimento físico de crianças do Nordeste e do EstadO 
de São Paulo com as normas descritas para crianças das 
mesmas idades nos Estados Unidos, poderemos apreciar a 
magnitude dessa diferença no gráfico VIII. 

42. Durante os primeiros meses de vida, o leite ma­
terno é suficiente como alimento único e ainda existe cer­
ta proteção imunitária contra as infecções. O crescimento 
físico. tanto em peso como em altura, segue uma veloci­
dade mais ou menos constante, embora as crianças do 
Nordeste apresentem níveis inferiores. Em seguida, come..­
çam a aparecer as diferenças principa1s. Enquanto que o 
crescimento em altura vai progressivamente perdendo ve· 
ritmo de desenvolvimento previamente estabelecido, o 
crescimento em altura vai progressivamente perdndo ve­
locidade até que ao redor do 2.0 ano de vida se iguala 
aos limites inferiores do padrão norte-americano. A par­
tir deste momento a velocidade de crescimento reduz-se 

' 
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ainda mais, distanciando-se dos limites inferiores das nor­
mas adotadas, até que ao final do 6.0 ano alcança seus 
valores mais baixo.s. 

43. Com relação às crianças do Nordeste, o atraso 
ainda é mais acentuado e já começa bem antes que nas 
crianças de Sãu Paulo, permanecendo em seus níveis infe­
riores durante todo o período de vida pré-escolar. Estes 
fatos podem ser vistos analisando-se os dados no gráfico 
VII. Após a idade pré-escolar não existem evidências de 
recuperação na velocidade do crescimento físico. Isto é o 
que podemos deduzir analisando o gráfico IX, onde o de­
senvolvimento físico dos jovens na idade escolar e no pe­
ríodo da adolescência fica muito aquém das normas nor­
te-americanas. Sobrevivendo em um ambiente onde pre­
dominam pobres condições sanitárias, alimentadas com 
c!ieta carente tanto em quantidade como em qualídade, as 
probabilidades de apresentarem um crescimento fUlico se­
melhante ao observado nas sociedades mais desenvolVldflS 
são remotas. 

44. AB consequências da má nutrição calórico-pro­
teica não se resumem apenas em atraso no crescimento. 

' 

Investigações recentes demonstram existir também um 
comprometiment-o no desenvolvimento mentaL Ainda que 
os estudos modernos tenham contribuído significativa­
mente para o entendimento da relação da nutrição com 
o desenvolvimento mentaL estes fatos já eram conheci­
dos há muitos anos. Os efeitos de uma dieta deficiente re­
sultando em profunda~ modificações na inteligência e na 
conduta dos indivíduos já foram descritos no final do Sé­
culo XIX por Casal e mais tarde por Goldberger. em 1914, 
nos Estados Unidos, quando de seus estudos sobre a pela­
gra, doença caracterizada por dermatite, diarréia e de­
mência. Alterações mentais também são encontradas no 
Beribéri, doença resultante da deficiência de Vitamina 
Bl. Entretanto, essas doenças atingem a pequenos grupos 
de população, não causando maiores preocupações em 
termos de saúde pública. A evidência de que a má-nutri­
ção proteico-calórica poderia levar a profundas modifica­
ções na inteligência foi descrita pela primeira vez na 
África, por Dean, posteriormente confirmada no México 
por Roble e Cravioto e estudada de forma mais exausti­
va por Salomon, Klein e Canosa na América Central, e 
mais recentemente no Brasil por Marcondes, Lefevre e 
Machado. 

.. 
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45. Um dos fatos mais impressionantes deste ponto 
de vista foi observado na Guatemala. Comparou-se o de ... 
senvolvimento mental de crianças menores de 7 anos 
que, embora estlvessem clinicamente normais no mo­
mento do exame, haviam apresentado formas graves de 
mã nutrição dois ou três anos antes de serem investiga­
das, com o de crianças da mesma idade, clinicamente 
normais e sem passado de má-nutrição grave. Os resul .. 
tados demonstraram que as crianças deste último grupo 
apresentavam sistematicamente um maior nível de ren .. 
dimento mental. Sabe-se atualmente que quanto mais 
precocemente incidir a má nutrição no ser humano, mais 
grave serão seus efeitos sobre o desenvolvimento mental. 

VI - IMPORTANCIA DA MA NUTRIÇAO 
COMO CAUSA DE MORTALIDADE 

46. Classicamente, as formas clínicas severas da 
MPC classificam-se em quatro grupos principais: o 
Kwashiorkor, o Marasmo Nutricional, as formas mistas ~ 
a má nutrição crônica, esta também conhecida como Na­
nismo NutricionaL 

46.1 O kwashiorkor, descrito pela primeira vez na 
Africa por Williams, caracteriza-se clinicamente por apa­
tia, inapetência, lesões hiper-pigmentadas na pele e ede­
ma generalizado. Geralmente aparece após a ocorrência 
de uma doença infecciosa, representando a manifestação 
aguda da má nutrição severa . 

46.2 O Marasmo Nutricional se apresenta clinicamen­
te com emagrecimento excessivo, irritação e inapetência, 
mas sem as lesões cutâneas descritas no Kwashiorkor e 
sem edema. 

46.3 A forma mista revela-se clinicamente por certos 
sinais do Marasmo, aliado a outros comumente vistos no 
Kwashiorkor. Esta é a forma predominante das manifes­
tações severas da má nutrição calórico-proteico. 

46.4 O Nanismo Nutricional representa o grande gru­
po dos mal nutridos, cuja principal característica é o 
atraso no crescimento físico. As formas graves aparecem 
após uma doença infecciosa, como diarréias, infecções 
respiratórias e sarampo. 

47. A idade de aparecimento destas manifestações 
varia de região para região, mas de um modo geral, as 
formas crônicas ocorrem com mais freqüência nos pri­
meiros dois anos de vida e as agudas após esse período. 
Isto é o que podemos deduzir dos dados apresentados na 
tabela XIV. Dos 173 casos de má nutrição grave apre­
sentados, 113, ou seja 65%, ocorreram nos primeiros 18 
meses de vida. A mortalidade foi mais elevada nos pri­
meiros anos de idade. 

48. Estudos recentes conduzidos pela Organização 
Panamericana de Saúde em 4 regiões brasileiras - Re­
cife, Ribeirão Preto, São Paulo e Franca - demonstram 
a importância da má-nutrição como causa principal ou 
associada de mortalidade. É importante salientar que 
mesmo no caso de mortes por doenças infecciosas, a má­
nutrição estava presente em 50% ou mais dos óbitos in­
vestigados, conforme se vê na tabela XV. Estes dados 

;·. demonstram mais uma vez o efeito sinérgico da má nutri .. 
ção e doenças infecciosas, atuando simultaneamente no 

ê· mesmo individuo . 
• 
" TABELA XIV 

MÁ NUTRIÇÃO PROTÉICO-CALóRICA - FORMA GRAVE 
ESTUDO 173 CASOS 

Idade N.0 o/c Deficiência 

(Mesesl Casos Peso Altura 

0- 6 55 37 13 

6-12 37 36 lO 

12-18 21 35 21 

18---24 22 33 11 
24-30 17 36 13 

30-36 3 30 12 
36-42 6 32 13 

42-48 3 27 11 
48-54 3 34 22 

54-60 3 30 15 

60-+ 3 31 12 

) 

Edema 

N.O 

o 
2 

11 

10 
7 

2 

3 

2 

2 

3 

3 

% 

o 
5,4 

52,4 

45,5 

41,2 

66.7 

50,0 

66,7 

66.7 

100,0 

100,0 

óbitos 

N.o 

19 
lO 

I 

o 
3 

o 
o 
o 
o 
o 
I 

% 

34,5 

27,0 

4,8 

o 
17,6 

o 
o 
o 
o 
o 

33,3 
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TABELA XV 

MÁ NUTRIÇÃO COMO CAUSA ASSOCIADA DE óBITOS 
EM CRIANÇAS MENORES DE CINCO ANOS EM 4 CIDADES 

(Não se jnclui mortes no 1.0 mês de vida) 

---------

Causa Recife Ribeirão Preto 
iSPl 

----- --· ----- -

NO Com N.o Com N.o 
Básica óbitos má nutrição óbitos má nutrição óbitos 

N -% N % 

----- -- ----
Todas as c a usas ............................. . 1.471 880 59.8 143 96 67.1 1.235 

Doenças infecciosas ....................... . 993 704 70.9 91 69 75.8 568 

Doenças diarréicas ........................ . 559 393 70.3 57 43 75.4 394 

Sarampo 327 243 74.3 24 17 70.8 81 

Outras ....................................... . 107 68 63.6 10 9 90.0 93 

Deficiência nutricional ....................... . 84 3 72 

Doenças resplratórias ........................ . 232 118 50.9 25 14 56.0 273 

Outras causas ................................ . 172 58 33.7 24 13 54.2 322 

"' ------ >· 
São Paulo 

::o 
Franca ó 

<CapitaD iSPl 

"' o 
Com N.O Com (") 

má nutrição óbitos má nutrição o 
N % N % 

z 
o 
::o --- "' 00 

558 45.2 141 69 48.9 00 
o 

336 59.2 78 51 65.4 z 
> 

248 62.9 64 44 68.8 (") 

õ 
42 51.9 6 3 50.0 "' > 
46 49.5 8 4 50.0 1:" 

00 
12 B 

~ 

89 32.6 22 10 45.5 '" = -131 40.7 29 8 27.6 t:: 

Inv. Interamericana de Mortalidade 
(1968) 

• 
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49. As altas taxas de mortalidade observadas no pri­
meiro ano de vida prolongam-se durante todo o período 
pré-escolar. Em alguns estados nordestinos, onde a má 
nutrição apresenta-se com alta endemicidade, as taxas de 
mortalidade de crianças de 1 a 4 anos chegam a ser $0 
vezes maiores que as correspondentes observadas nos Es­
tado.s Unidos - gráfico X. Nesta condição ambiental cons­
tituída por tantos fatores adversos, constata~se que mais 
de 50% das crianças que nascem vivas, rrwrrem antes de 
completarem 5 anos de idade. 

50. Em resumo, o estudo da natureza. extensão e 
significado da MPC exige o conhecimento o mais cortl­
pleto possível da sua história natural, pois só assim será 
possível a aplicação racional de medidas preventivas com­
patív-eis com os recursos humanos e materiais disponíveis. 
capazes de atingir a pontos vulneráveis específicos e in­
terromper a cadeia de eventos que conduz ao atraso no 
crescimento e desenvolvimento a altas taxas de morbida­
de a elevados índices de mortalidade. 

VII - PROGRAMA DE INTERVENÇÃO NUTRICIONAL 
DESTINADOS AO CONTROLE DA MPC 

51. Na prevenção da MPC as medidas a serem apli­
cadas dividem-se em três grupos principais: 

a) Ação sobre o ambiente, em seus aspectos físico, 
biológico e sócio-econômico que podem ser a causa pri­
mária da MPC; 

b) Programas de intervenção nutricional destinados a 
melhorar a qualidade e quantidade dos alimentos consu­
midos, visando às etapas primária e secundária da ea­
deia de eventos que conduzem à MPC~ 

c) Programas de intervenção nutricional dirigidos di­
retamente ao ser humano, em termos de promoção de 
melhores hábitos nutricionais tprimárial proteção espe­
cífica a grupos críticos (intermediária), tratamento e re­
cuperação nutricional, sendo esta a possibilidade final da 

GRÁFICO X 
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52. A ação sobre o ambiente foi a primeira preo­
cupação do atual governo cujas providências já salienta­
mos inicialmente. Agora concentraremos nossos comen­
tários n_a análise dos programas de intervenção, que de­
verão constituir as atividades principais do PRONAN. 

VIII - PROGRAMAS DE INTERVENÇAO ORIENTADOS 
AOS ALIMENTOS 

53, Diferentes níveis de ação podem aqui ser consi­
derados, variando de.sde o aumento da produção global de 
alimentos até a fortificação de certos alimentos específi-

oos. A meta é sempre melhorar a qualidade e a quanti­
dade dos alimentos que chegam ao mercado. Frente a 
número tão grande de alternativas, a estratégia consisti­
rá em identificar aquelas medidas que poderão representar 
um maior rendimento pelo menor custo. 

54. De um modo geral, a preocupação dominante nos 
anos anteriores concentrou-.:>e no aumento da quantidade 
total de alimentos lmedidos em caloriasl. Entretanto, a 
principal preocupação deve ser quanto à qualidade destes 
alimentos, quer como fontes calóricas, quer como supri­
dores dos demais nutrientes essêncías ao organismo. Na 

• 



maioria dos países em desenvolvimento é comum verifi­
car-se que dois, três ou quatro dos alimentos componentes 
da dieta habitual, proporcionam de 60 a 80% das calorias 
consumidas. Ainda que em teoria seja vã.lido pensar-se 
que as restantes 20 ou 40% das fontes calóricas possam 
ser ricas em nutrientes essênciais, na prática nem sempre 
é o que se verifica. Na grande maioria das vezes esta fon­
te complementar de calorias também é deficiente em nu­
trientes essenciais, como por exemplo, o açúcar. É por 
esta razão que a natureza do alimento consumido na 
dieta habitual determina o tipo e a gravidade da ma­
nutrição prevalente no país. É importante enfatizar que 
quando um número limitado de alimentos proporciona a 
maíor parte das calorias consumidas, é fundamental que 
se conheca bem a natureza destes alimentos, pois qual­
quer polí'tica destinada ao aumento da produção deve 
sempre levar em conta o seu valor nutritivo global. 

55. Tomemos como exemplo a dieta da população 
urbana do Nordeste que se demonstrou mais deficiente 
segundo as investigações da Fundação Getúlio Vargas. 
Analisaremos somente a dieta quanto ao seu valor caló­
rico e protéico, uma vez que tomamos a MPC como enfo­
que principal. Considerando os dados da tabela IV e dan-

do-lhes uma nova distribuição construimos a tabela XVl 
que contém os seguintes elementos: 

1. Quantidade total em gramas de proteínas (animal 
+ vegetal) consumidas diariamente; 

2. Quantidades em gramas de proteína de origem ani­
mal incluída no total protéico consumido por dia; 

3. Redução das proteínas consumidas à proteína com 
100% de utilização; 

4. Sabendo-se que 1 grama de proteína aqui vale a 4 
calorias, a quantidade de calorias derivadas das 
proteínas com 100% de utilização esta na coluna 4 
!Cal. P IOO%l; 

5. Dividindo o valor da coluna 4 pelo total calórico 
con.sumido nos grupos respectivos teremos a pro­
porção das calorias derivadas das proteínas com 
100% de utilização, NDp Cal. %; 

· 6. Em seguida, distribuimos proporcionalmente as fa­
mílias segundo o consumo calórico e protéico. Os 
números entre parênteses correspondem à percen­
tagem de famílias em cada célula. 

56. Observando os resultados assim obtidos, podemos 
notar cerWs aspectos realmente de ínterêsse: 

TABELA XVI 

DISTRIBUIÇÃO DAS FAMíLIAS SEGUNDO CONSUMO MÉDIO 

Proteínas g/dla 
DIÁRIO DE CALORIAS E PROTEíNAS - NORDESTE, AREA URBANA 

I 
TOTAL 

36.4 

45.8 

64,3 

80.2 

83.6 

98.5 

114.1 

151.1 

147.9 

2 3 4 5 
ANIMAL Prot. 100% Cal. P. 100% N Dp. Cal.%, 

-----
11.2 21.6 7.0 86 

16.2 27.8 7.3 111 

26.4 59.0 11.8 236 

36.6 51.1 8.8 204 

35.4 52.4 8.1 210 

47.4 63.5 8.8 254 

53.2 75.6 9.1 302 

81.3 101.9 10.0 408 

84.3 99.2 9.2 397 

Obs: NUmeras entre parenteses = % dos indivíduos 
com o consumo calórico - protéico equivalente 
FONTE: 1) Fundação Getúlio Vargas 

CALORIAS PER POR DIA 
1237 1497 1997 2322 2415 2863 3310 4040 

(8.9) 

(13. 7) 

125.8) 

(17.5) 

(13.8) 

(10. 9) 

(4.7) 

(4.1) 

4288 

(0 .6) 
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56.1. A Contribuição das calorias derivadas das 
proteínas ao total calórico em momento algum foi infe­
rior aos requerimentos estabelecidos pela F AO - 1965. 
Nestes últimos, o NDpCal o/c varia de 3,5 a 5,9. Em nossas 
observações, os valores de NDpCal o/r sempre foram supe­
riores a 7.0 chegando mesmo a 11.8 nos grupos que ainda 
não apresentavam consumo calórico considerado suficien­
te. Com esta informação concluítnos que esta dieta é de 
boa qualidade em quaJquer dos grupos econômicos con­
siderados; 

5~.2 A determinaç_ão da q~alidade não é suficiente, 
uma N"ez que a populaçao podera estar consumindo quan­
tídacths reduzidas, não preenchendo os requerimentos diá­
rios necessários à manutenção de um bOm estado nutri­
cional. Considerando, para propósito de análise, as neces­
sid8.dtes diárias poderemos estabelecer qual a proporção 
das f'flmilias que se encontra com consumo protéico e 
calóriCo insuficiente. Os dados da tabela XVII ilustram 
esta p~oporção, com a seguinte composição: 

b~1. Consumo calórico deficiente + consumo protéico 
deficiente: nesta situação encontramos 48,4!1( 
das famílias; 

b~2, Consumo calórico deficiente com consumo pro­
téico adequado: representando 17,5% das famí­
lias; 

b-~. Cpnsumo. ?alórico _adeql;lado com consumo pro­
teico deficiente: nao existe uma só das familias 
investigadas; 

b~4 . Consumo calórico e protéico adequado: repre­
sentando 34,1 o/( das famílias incluídas na in"Ves­
tigação. 

57. Estes resultados estão indicando que embora 
exista uma dieta de boa qualidade 48 4~ das famílias a 
estã~ consumindo em quantidades 'ins~ficientes, portanto 
o prmcipal problema a ser considerado está em relacão 
ao aumento da produção dos alimentos da dieta habitÚal 
para que possa essa estar disponível em quantidades su­
ficientes às famílias da região. 

TABELA XVII 
OISTRIBUIÇAO DAS FAMíLIAS SEGUNDO 

NíVEL DE CONSUMO PROTlliCO E CALóRICO 

Consumo Calórico 
-- --

Deficiente Adequado Total 

"' ~ ~ 
"' "ü 48,4% ;;:: o 48,4% 

"' p 

8 
:Q) 
~ 

2 
A. o 

'Cl 
o ~ 

s ~ 17,5% C' 

" "' "' 'Cl ~ <: o 

34,1% 51,6 

o 

'l'otal 66,9 34,1 

58. Outro ponto importante a ser considerado é que 
ainda existem 17,5% de indivíduos que. embora apresen­
tando um consumo pmtéico adequado, têm deficiente 
consumo calórico. Sabemos perfeitamente que quando não 
estão .satisfeitas suas necessidades calóricas, o organismo 
utiliza as proteínas para propósitDs energéticos, desvian­
do-as de sua função primordial que é a constituição plás­
tica orgânica. Analisando-se a dieta consumida pelos 
grupos de pequena renda mensal, conclui-se que ~~1 dieta 

\pode conduzir à manifestação de carência protéica por 
duas vias principais: 

58 .1. Redw::;ão do consumo protéico total diário: re­
presentando 48,4o/r dos individues aqui considerados, con­
sumo este que também se acompanha de marcada insufi­
ciência calórica; 

58.2. Impossibilidade de utilização das proteínas 
disponíveis pela falta de quantidades suficientes de calo­
rias. representando 17.5c;. da amostra. Portanto, a defi­
ciência protéica nesta população representa a soma destas 
duas parcelas, ou seja, 65,9% dos indivíduos incluídos 
neste estudo, O que é mais importante considerar é que 
esta deficiência protéica predominantE: não poderá ser 
corrigida com a administração de alimentos com conteúdo 
predominante de proteínas, sem que se leve em conta seu 
conteúdo calórico. 

59. Maiores discussão sobre este problema podem ser 
encontradas nos trabalhos que vem realizando o grupo de 
estudos de nutrição, do Núcleo de Estudos de Nutrição e 
Patologia Tropical da Faculdade de Ciências da Saúde. 
da UNB. O que pretendemos é chamar a atenção e de­
monstrar nossa preocupação no cuidado que se deve ter 
ao estabelecer prioridades nos programas de intervenção 
nutricional dírigida ao alimento. 

60. A principal fonte cte calorias e proteínas dos gru­
pos economicamente menos favorecidos são o arroz, o mi­
lho e o trigo, entre os cereais, e entre as leguminosas -
feijão e fava. Ao se estabelecer uma politica de interven­
ção nutricional orientada aos alimentos é preciso que se 
conheça o estado atual de produção destes componentes 
dietéticos, a sua disponibilidade, em termos de kg. per 
capita;ano, bem como a estímativa da demanda nos anos 
futuros. 

61. Utilizando os estudos realizados pelo Departa­
mento de Estudos Econômicos (ETENEJ do Banco do Nor­
deste do Bra.síi S.A., cujos resultados reproduzimos na 
tabela XVIII vamos ver que, em 1980, haverá um aumen­
to da disponibilidade per capita da maioria dos alimentos, 
exceto para as leguminosas secas que estarão em declínio, 
quando se espera um decréscimo de 0,5or, ao ano no seu 
consumo per capita. Como as leguminosas constituem im­
portante fonte protéica de boa quaJjdade e também fonte 
energética apreciável, particularmente para as populações 
com nível de renda mais baixo, intervenção destinada a 
prevenir sua deficiência futura poderia ser uma das prio­
ridades dos programas dessa natureza. 

62. Realmente, este achado concorda com as preo­
cupações do Protein Advisory Group, da FAO, em sua 
reunião de junho de 1971, quando se refere à deficiência 
Calórica Protéica dos paises em desenvolvimento: 

. . a produção de leguminosas per capita cons­
titui motivo de séria preocupação ... atualmente 
observamos uma diminuição progresiva na produção 
destes alimentos como resultado dos melhores ren­
dimentos econômicos obtidos com a produção de 
cereais altamente selecionados. é imperativo que 
as leguminosas recebam tratamento especial nos 
esforços futuros destinados a aumentar a produção 
de alimentos." 

63. É importante salientar que não se pretende aqui 
uma análise exaustiva das diferentes alternativas que 
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TA BELA XVIII 
NORDESTE 

Estimativas da Demanda "Per C~ pita" e Total de Alimentos 
Para Consumo Humano 

Hipótese A 
1!!71-1980 

Demand!l 'Taxa de Cresc. 
.Anual da Deman· 

Produtos .. Pel:' C apita" 
Total { 1.000 t) 

da n.o Período 

lkl:ihnb/anol 1971/30 (%) 

1911 1980 1971 1980 Total 
''Per· 

Cnpita' 

I. CEREAIS 
AtToz sem casca 22.46 24,83 662,0 938,3 3,95 1.12 

'Milho em grão 15,81 13,23 466,0 500,0 0,79 1,96 
Tri,c:o 18,63 23,59 549,1 891,5 5,53 2,66 

li. MIZES E TUBÉRCULOS 
,· FECULENTOS -

Batata-doe!!: 14,76 14,57 435,1 550,6 2.65 0,14 
Batata inglesa 1 ,lO 1,84 32,4 69,5 a.a·s 5,88 
Mandioca 

JII,.HORTALIÇAS 
186,82 164,56 5.506,8 6.218,"1 1.36 1,40 

Cebola 1,07 1,46 31,5 55,2 6,43 3,51 
Tômate 4,79 6,88 141,2 260,0 7,02 4,11 

IV. LEGUMINOSAS SECAS 
Yava 1,95 1,B7 57,5 70,7 2,32 0.46 
Feijão 25,05 24,73 762,0 934,5 2.29 0,49 

V. FRUTAS 
Abacate 0,84 1,34 24,8 50,6 8,25 5,33 
Abacaxi 5,43 6,66 l 60,1 :127,3 8,2-7 5,32--

.Banana 60,55 70,78 1.784,8 2.674",8 4,60 1.75 
.Caju 14,80 23,60 436,3 891,8 8,27 5,32 
Laranja 10,21 15,06 301,0 569,1 7,33 4,41 
M.rtnga 11,87 11,19 349,9 422,9 2.13 0,65 

VI, CARNES FRESCAS 
Avícola. 3,05 3,77 89,9 142,5 5,25 2,38 
:Bovina 11,12: 15,76 327;9 595,7 6,80 3,95 
Caprina 0,75 0,83 22,1 31',4 3,98 _1,13 
Ovina 0,71 0,78 .20,9' 29,5 3,90 1,05 
Suína 1,89 1,99 .55,6 75,2 3,41 0,57 
Fígado 

llll.l'ESCADO 
0,29 0,41 8,5" 15,5 6190 3,92 

Pescado fresco 5,292 6,399 156,0 241,8 4.99 2,13 
Pescado 
industrializado 1,798 2,077 vm. LEITE, DERÚI ADOS 

53',0 78,5 4,46 1,62 

E OVOS 
Leite "in "natura" 34,25 (') 49,001'1 1.009,61'1 ),851.71'1 6,9'/ 4,06 
Leite em p6 {5) 1,02 1,46 30,1 55,2 6,97 4;07 
Queijo (51 0,61 1,07 17,9 40,6 9,53 6,44 
Manteiga (Si 1,18 2,01. 34,9 75,9 9,02 ·6,10 
Ovos 

IX. OLEOS E GORDURAS 
47,I0{') 65,3711) 1.388,3('1 2,470,31') 6,6) 3,71 

Toucinho 1,58 1,63 46,6 61,6 3.1~ 0,35 
Óleos comestlveia 1,81 2,82 53,4 106,6 7,98 5,05 

X. OUTROS 
Açúcar 23,42 24,17 690;3 913,4 3,16 .0,35 
Caféemp6 3,56 3,83 104,9. 144,9 3.66' 0,84 
Uva 0,01 0,0159• 0,29 0,60 8.41 5,29 
Tanp,erino 0,52 0,77 15,3 29,1 7,40 4,46 
I.imão 0,33 0,49 9,7· 18,5 7,14 4.49 
Maçã 0,20 0,32 5,9 12,1 7.45 5,36 
Alho 0,15 0,25 ·4,4 9,4 8,80 5,84 
Melancia 3,39 3,01 99,9 113,7· },45 1,31 
Mel~ o 0,08 0;10 2,36 3,8 5,44 2,51" 

FONTE: Estimativas feit.aa com base no consumo aparenta "per capita" média do periodo 1965/67 e levan­
do em conta o crescirnen\o da renda e a. clasticidad~·ronda do consumo. 

NO'l'AS: ( ll Em unidade!> (2) Em litros (3)·Milhões de litros (4} Milbõe!l "do unidades: (S) O ton .. ~um.o de leite 
em pó, ,queijo o tnanteig11 são os mesmos da hípót9se B, tando em vista o. audncía. de informações. qúe 
permitu~ o cálculo do"con11umo aparente. · 

J 
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aparecem na organização de um programa de intervenção 
direta sobre os alirnentos. Apenas desenvolvemos um mo­
delo .simples, considerando dois grupos de nutrientes den­
tre os vários considerados essenciais numa tentativa de 
ilustrar nosso raciocínio quando da análise deste proble­
ma. Muitas outras possibilidades existem para a realiza­
ção de programas desta natureza, não só em relação à 
produção mas também a um nível interrnediãrio. Men­
cionamos apenas algumas a título de ilustração: aumento 
da disponibilidade através da redução das perdas que so­
frem os aUmentos nos processos de armazenamento, 
transportes e distribuição; desenvolvimento de novas fon­
tes protéicas ut1ltzando os recursos da tecnologia moder­
na; introdução de fortificação dos alimentos etc. 

64. Nossa grande esperança reside no suporte que 
possamos dar a programas de investigação orientados 
para o desenvolvimento de novos tipos de vegetais com 
alto valor nutricí<mal e adaptados às nossas condições 
ecológicas. 

IX - PROGRAMAS DE INTERVENÇAO NUTRICIONAL 
DIRIGIDOS AO INDIVIDUO 

6~·. Neste partícular, existe um grande número de 
alternativas que exigem atividades específicas, sempre vi­
sando a promoção de melhores hábitos dietéticos através 
da educação. 

6!;, Além de programas especificas de educação de 
massa, aqui também se incluem outros programas, tais 
como alimentação escolar, promocão de hortas escolares, 
horta comunitária e outras atividades afins. Programas 
de d:.vulgação de massa devem ser contemplados com 
bastante cuidado, uma vez que a rápida divulgação dos 
meim. de comunicação e a crescente competição entre as 
indústrias produtoras de alimentos, de refrigerantes ou 
mesmo farmacêutica podem levar mensagens distorcidas, 
prejudicando e conduzindo a hábitos dietéticos pouco re­
comendáveis. Dentre as diferentes atividades destinada$ 
à educação da população, programas de alimentação es· 
colar têm recebido tratamento prioritário, no campo da 
nutrição. Os efeito.s destes programas sobre o estado nu .. 
tricional são bastante contraditórios, uma vez que os jo• 
vens na idade escolar estão em um período de crescimen• 
to lento, e até certo ponto ajustados fisiologicamente à 
utilização de nutrientes a niveis relativamente baixos. Em 
Pensilvânía, Estado Unidos, quando se procedeu a avalia~ 
ção da enclência da merenda escolar no estudo nutricio· 
nal, as únicas crianças que realmente demonstraram re­
sulta.dos positivos foram as que freqüentavam as escolas 
ond€ a merenda era cuidadosamente preparada, por nu­
t~!Cii);Ilista especializado, preocupado em corrigir as defi­
Clen!:Ia.s da dieta consumida pelas criancas no domicíliO, 
cuidando para que a merenda oferecida ·fosse consumida 
em horário apropriado de forma a não interferir com o 
consumo da dieta que recebiam em seus lares. O valor nu­
tricional da dieta foi computado e o estado nutricional 
ava1iado em intervalos regulares. Simultaneamente, as 
crianças recebiam cuidados médicos e odontológicos. Des­
ta 1orma, a merenda deve ser parte integrante de um 
sistema de atenção à saúde do escolar, procurando-se ofé­
recer uma refeição que melhore a qualidade do seu con­
sumo total de alimentos, por dia. 

67. Programas de merenda escolar não têm única e 
exclusivamente a função de proporcionar alimentos me$­
mo porque ísto exigiria uma quantidade de recursos hll­
manos muito acima do que dispomos na atualidade. uma 
das grandes vantagens da merenda escolar é que oferece 
uma oportunidade única de educação nutricional. A par­
ticipação ativa destas crianças nas diferentes fases pe 
preparação das refeições, a sua distribuição pelas próprias 
crianças, melhoram os hábitos dietéticos e criam na esco­
la Jm ambiente atrativo, ensejando um maior índice de 
freqüência. Deve ser sempre lembrado que a criança é 
sensível aos tipos de preparações oferecidas e à maneira 

J 

como são servidas. Acelta:m mais facilmente alimentos pre­
parados de forma simples, servidos de forma modesta, 
porém atrativa. Experiências realizadas em outras regiões 
com a distribuição de alimentos processados e distribuí­
dos sem qualquer participação dos escolares na sua pre­
paração foram muito mal sucedidas, provocando o desin­
teresse e prejudicando a eficiência d.a função educativa 
da merenda escolar (Wilson, E, 1965). Quando se associa 
ao programa de merenda escolar a horta escolar, os re­
sultados serão nece.ssariamente mais recompensantes, pois 
haverá melhores oportunidades para o desenvolvimento 
da educação nutricional. O que muitas vezes é esquecido 
é que o programa de merenda escolar é para a criança 
e não a criança para o programa. O sucesso desta ativi­
dade está em função da qualidade nutritiva do alimento 
oferecido, suplementando as necesidades nutricionais diá­
rjas do escolar, e no interesse e motivação que poderá 
despertar entre os jovens. 

X - PROTEÇAO ESPECiFICA AOS 
GRUPOS VULNERAVEIS 

68, Aqui estarão incluídas as atividades visando à 
proteção de crianças na idade infantil e pré-escolar, bem 
como às mulheres durante os períodos da maternidade 
e lactação. Nestes aspectos, os programas de intervenção 
nutricional direta aos indivíduos devem ser conduzidos, 
utilizando-se as facilidades existentes, integrando-os na 
rede de distribuição de saúde do País, adicionando~se 
recursos sem duplicação de atividades. Assim suas ativi­
dades estarão incluídas nos servicos de atenção Pré-Na­
tal, promoção do aleitamento rlatural, distribuição de 
suplementos dietéticos quando necessários e avaliação 
periódica do crescimento e desenvolvimento. Nestes pro­
gramas, o que se procura é a educação nutricional atra­
vés do seguimento periódico, ao mesmo tempo que se 
oferece condições para o diagnóstico precoce e tratamento 
oportuno das deficiências nutricionais. 

XI -TRATAMENTO E REABILITAÇAO 
NUTRICIONAL 

69. Neste capitulo examinaremos um conjunto de 
alternativas relacionadas com a forma mais adequada e 
econômica de tratamento da população que já se apre­
senta mal nutrida. Diferentes atividades poderiam aqui 
ser incluídas: 

69 .1. Tratamento do desnutrido em condições domi· 
ciliares. Este tipo de atividade tem sua maior aplicação 
nas áreas onde a população se encontra dispersa, de di­
fícil acesso, constituindo o principal problema relacionado 
com a distribui cão de serviços de saüde. Torna-se neces­
sária a existênc'ia de serviços de distribuição capilar, com 
centros situados em pontos estratégicos, programas de 
suplementação dietética, controle das doenças infecciosas 
e educação nutricional. Aqui cresce de importância a 
qualificação do pessoal auxiliar de saúde, com conheci­
mentos básicos de nutrição aplicada. 

69.2. Centros de Recuperação Nutricional. Funcio­
nando em regime de semi-internato, estes centros vem-se 
demonstrando de grande utilidade no tratamento e re­
cuperacão dos desnutridos, a custos surpreendentemente 
reduzid.os. Suas atividades se fundam na educação nutri­
cional das mães que se apresentam com um ou mais de 
seus filhos mal nutridos, num sistema de aprendizado 
em servico. Utilizando-se alimentos comuns na região e 
integrantes dos hábitos dietéticos das famillas locais, 
compõe-se uma dieta de alto valor biológico compatível 
com os recursos econômicos da família. A mãe é admi­
tida no centro juntamente com as crianças e tem sob 
sua responsabilidade o preparo da dieta, a manutenção 
das condições higiênicas da criança, bem como outras 
atividades administrativas do centro. Durante este pe­
ríodo recebe também ensinamentos sobre práticas nutri­
cionais, economia doméstica afora outros. O importante 
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deste centro é o seu baixo custo de operação: enquanto 
um leito de hospital pediátrico custa de Cr$ 40,00 a 
Cr$ 50.00 por dia, o centro recupera crianças, com edu­
cacão nutricional da família a um custo médio inferior 
a Cr$ 3,00 diários. 

69.3. Tratamento em hospitais. Esta é a última li­
nha na série de medidas adotadas para o tratamento e 
recuperação da criança desnutrida. Sempre que possivel 
deve ser reservado para os casos de maior risco, uma vez 
que a má nutrição em suas formas graves é fatal em 
mais de 80% dos casos. Quando propriamente atendida 
esta fatalidade se reduz a valores praticamente nulos. 
Entretanto, mesmo em condições de hospital, todo o es­
forço deve ser feito para que a mãe ou outra pessoa 
responsável pela criança participe de sua recuperação, 
pois ainda não há melhor substituto para a educação no 
controle e prevenção das deficiências nutricionais. 

70. Estas atividades componentes dos programas de 
intervenção nutricional refletem dois objetivos maiores: 

- Programas ''A" objetivam melhorar as condições 
gerais de nutrição; 

- Programas "B" e "C" destinam-se à redução da 
mortalidade e à recuperação da incapacidade que a má 
nutrição determina. Frente a estas alternativas paira 
uma questão: como deveria ser iniciado um programa de 
intervenção direta e quais as suas prioridades em uma 
comunidade onde a má nutrição se apresenta com alta 
endemicidade nos grupos mais jovens da população? 
Obviamente a resposta seria: estabelecer programas que 
atendesse aos dois objetivos maiores, tendo-se em vista 
que o equilíbrio entre eles varia segundo a natureza do 
problema local. A grande variedade de condições faz com 
que seja impossivel padronizar programas de nutrição 
que possam ser aplicados de forma homogênea em todas 
as regiões. Os objetivos destes programas estão na de­
pendência direta do nível de organização e dos recursos 
de que a comunidade dispõe. 

Podemos conceber três situações hipotéticas: 
1.a. - Areas onde são altas a prevalência de má 

nutrição e das doenças infecciosas em crianças menores 
de 7 anos, condições de desenvolvimento precárias e re­
cursos muito limitados de serviços preventivos de saúde. 
Para estas áreas todo o esforço deve ser feito no sentído 
de melhorar as condições dos serviços de saúde. Enquan­
to isso a alternativa que se nos apresenta como de maior 
valia é o estabelecimento de programas destinados à re­
dução da mortalidade e morbidade das crianças (B e Cl, 
ao mesmo tempo que se procura estabelecer progressiva­
mente as ativídades de natureza promocional (A). 

2.a - Aqui se incluem as comunidades que já pos­
suem um sistema razoável de serviços de saúde, bem 
como outros serviços comunitários (escola etc.). Em co­
munidades com estas características é possível estabele­
cer um sistema racional de serviços atendendo as alter­
nativas <A), (B) ou (C). 

3.a - Comunidades onde são baixas as taxas de mor­
talidade, quase aU.'3ência de formas graves de ma-nutrição, 
existência de serviços de saúde e serviços educacionais 
atendendo a todos os níveis. 

Nestas comunidades, programas do tipo \Ci pratica­
mente não são necessários, enquanto que a.s atividades 
de 1 A) alcançam a maior prioridade, objetivando manter 
ou alcançar niveis satisfatórios de nutrição. 

71. Este assunto é da mais alta importância prática 
uma vez que no presente o governo está dispendendo 
fortes somas no tratamento de malnutridos em condições 
de hospital. enquanto que é possível, como vimos, adotar 
outras alternativas mais econômicas, com maior alcance 
e com resultados igualmente satisfatórios. Talvez, como 
pre-requisito, antes de implantar atividades promocionais 

{A} poderia ser mais urgente a utilização de medidas ob­
jetivando reduzir a carga econômica que atualmente re­
presenta o tratamento do mal nutrido em hospitais (C). 
Teoricamente. é válido admitir que uma vez reduzido o 
custo do tratamento do mal· nutrido em condições de hos­
pital. resultariam mais recursos para as atividades em {A) 
ou tBI. O importante é considerarmos na formulação de 
programas nutricionais de intervenção direta, a inclusão 
de atividades IAl, IB) ou tC) ao mesmo tempo e com a 
mesma ênfase, o que seria impraticável frente aos nossos 
parcos recursos humanos e financeiros. 

72. O primeiro problema que se nos apresenta ao es­
timarmos o custo de um programa nutricional de inter­
venção direta reside na identificação da população que 
deverá ser beneficiada com suas atividades. Já dissemos 
que as mulheres durante os períodos de gestação e lacta­
ção, juntamente com a população menor de 5 anos cons­
tituem-se nos grupos mais vulneráveis aos efeitos da má­
nutrição, Entretanto, nem todos os indivíduos incluídos 
neste grupo estão sujeitos ao mesmo risco. Algumas des­
tas pessoas estão bem protegidas, quando a probabilida­
de de que seapresentem mal-nutridas é bastante remota. 
Outras, entretanto. apresentam formas crônicas de MPC 
com incidência e prevalência elevadas. Ainda existe um 
terceiro grupo constituído por indivíduos nos quais se 
observam as formas mais severas da MPC. A caracteri­
zação destes grupos é fundamental, uma vez que as me­
didas a serem adotadas deverão levar em consideração 
o risco de cada grupo em particular. A solução deste 
problema somente será possível na medida que forem fi­
xados certos critérios capazes de discriminar dentro de 
uma população dada, àqueles indivíduos que poderão ser 
enquadrados em cada um dos grupos citados. Poste_rior­
mente, serão estabelecidas as medidas maLs apropriadas 
a cada situação. Assim é importante revisar nosso con­
ceito sobre a etiologia da MPC. 

73. Embora apareça como resultado da incapacidade 
do ser humano de ajustar-se às condições existentes em 
seu ambiente natural, o que leva à MPC é a diminuição 
ou ausência de proteínas disponíveis ao metabolismQ ee­
lular. Esta situação ou aparece como conseqüência de um 
aumento significativo das perdas de nutrientes. não po­
dendo ser compensada por um consumo proporcional, ou 
então por um consumo deficiente, ou não equilibrado. 
Estas duas condicões atuando isoladamente ou em con­
junto trarão comO resultado a diminuição das proteínas 
requeridas para as atividades metabólicas da célula, com 
conseqüente má-nutrição. 

74. Vimos anteriormente o importante papel das 
doenças infecciosas como causa de exagero das perdas de 
nutrientes pelo organismo. Entretanto, preferimos con­
centrar nossa discussão na análise da importância dos 
fatores dietêticos no desencadeamento da MPC. Proteínas 
e calorias da dieta consumida podem apresentar-se rela­
cionadas nas seguintes formas: 

a) Consumo protéico deficiente predominante: inde~ 
pendentemente da ingestão dos demais nutrientes essen­
ciais consumidos diariamente, que podem estar adequados 
ou ligeiramente reduzidos, a principal condição desta die­
ta seria proporcionar proteínas em quantidade ou qualida­
de deficientes. não atendendo os requerimentos do meta­
bolismo normal. 

b) Consumo calórico deficiente predominante: para 
que a proteína possa ser utilizada como substância plásti­
ca, constituintes enzimáticos ou hormonais, enfim para 
que possa exercer com toda plenitude suas funções no me­
tabolismo celular. é fundamental que o organismo satis­
faça primeiro suas necessidades calóricas. Existindo um 
aporte calórico insuficiente, o organismo lançará mão das 
proteínas com propósitos energéticos, desviando-as de 
sua função precípua. conduzindo a uma condição de ca­
rência protéica, mesmo quando o consumo dietético aten-
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der as recomendações mínimas estabelecidas para pro­
teínas. 

c) Consumo calórico e protéico insuficiente: nesta si­
tuação não importa tanto a qualidade da dieta consumi­
da, que poderá ser ótima, o fundamental e que esta dieta 
está sendo consumida em quantidades muito aquém das 
exigidas pelo organismo para suas funções normais. 

d) Consumo calórico e protéico adequado: represen­
tando a situação ideal, quando a dieta atende as deman­
das nutricionais do organismo. 

75. Utilizando estes critérios e redisttibuindo os da­
dos registrados pela Fundação Getúlio Vargas, podere­
mos estimar a proporção de individuas que se encontra 
em cada uma das situações em uma distribuição 2x2 da 
seg-uinte forma: 

----~ "----
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" o ~ 
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o " ~ :§ 

~ - A c 
" Q 

11: I p.. 
1-, o I ::g I o I ::> "O 

rn I d 

I 
z I 

~ B D "' 
I 

o " o "O 
< I 
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76. É óbvio que uma distribuição deste tipo não po.,. 
de_ ser felta sj~ple~m~nte considerand~-se o total de pro­
temas consumido d1anamente. As protemas variam em se\'1 
valor biológico, que por sua vez depende de sua compo­
sição em aminoácidos essenciais. Torna-se evidente a 
necessidade de analisar a qualidade destas proteínas. ajus~ 
tando seus valores ao equivalente a uma proteína 1000'c 
utilizável rNPU operacional :::;:: 1J. antes de proceder a 
distribuição dos individuas como na tabela acima. Proce ... 
dendo desta maneira poderemos estimar a proporcão d~ 
população e seus riscos respe.ct..ivos, estabelecendo ciitérios 
com os seguintes: 

RISCO I: onde existe maior probabilidade de manifes­
tação severa da MPC, com todas suas implicacões na mor­
bidade e mortalidade. Este grupo está forÍnaào parti­
cularmente por indivíduos que .se alimentam de uma dieta 

deficiente, tanto em calorias como em proteínas -- Cé­
lula A. 

RISCO li: formado por indivíduos que subsistem com 
uma dieta não equilibrada em seus constituintrs princi­
pais. Seja por um consumo protéico deficiente com ade­
quada jngestão calórica, seja pela situação inversa. O re­
sultado, como vimos anteriormente, não se modifica fun­
damentalmente. pois em qualquer das duas situações a 
utilização ctas proteínas pelo organismo estará prejudica­
da. Nesta condicão é onde encontramos a maior quanti­
dade de indivídÚos com desnutrição moderada, podendo 
mesmo aparecer formas graves, freqüentemente precipita­
das por um processo infeccioso. -- Células B e C. 

RISCO III: finalmente, temos o grupo de menor risco, 
constituído por aqueles indivíduos com consumo protéico 
e calórico adequado. 

77. A etapa seguinte cOnsistiu em dar aos dados ob­
tidos pelas investigações da Fundação Getúlio Vargas uma 
distribuição bimodal, calculando a proporção de indivíduos 
em cada uma das células do esquema anterior. Ajustan­
do estes últimos resultados à população considerada vul­
nerável, segundo o último recenseamento, foi possível es­
timar o número de indivíduos para cada um dos riscos 
determinados, identificando-os nas diferentes regiões bra­
sileiras. Os resultados assim tidos estão resumidos nas 
tabelas XIX a XXIII. De posse destas informações defi­
nem-se três metas para programas nutricionais de inter­
venção direta que deveriam ser alcançadas no espaço de 
5 anos: 

META I: tratar 80% dos casos graves de MPC. Consi­
derados como os casos de maior risco, sua maior prevalên­
cia ( 0,03) deverá ocorrer em crianças menores de 5 anos, 
na populaGão de risco I. Por sua gravidade, grande parte 
destes pacientes deverão receber tratamento em condiçõe':i 
de hospital, com uma permanência média de 45 dias, a 
um custo diário de Cr$ 45,00. A tabela XXIV A resume o 
número de indivíduos esperados em cada região, com o 
correspondente custo operacional. 

META II: recuperar 50% dos casos moderado-; de MPC. 
Estes indivíduos se encontram com maior prevalência nos 
grupos de RISCO I e II 10,30), cuja recuperação poder:l 
ser realizada nos centros de educação e recuperação nu­
tricional, a um custo médio de CrS 3.00 "per capita'', com 
120 dias de permanência média. O número de indivíduos 
por região com os custos respectivos destes serviços es­
tão ilustrados na tabela XXIV B. 

META III: distribuir suplementos dietéticos a 50% 
das gestantes e nutrizes incluídas na população de Risco 
I e li. E.ste programa deverá djstrjbuir alimentos a ges­
tantes durante os dois últimos trimestres do período de 
gravidez e às nutrizes em seus primeiros 6 meses de lac­
tação. Estas mulheres receberão suplementos durante 180 
dia.s, a um custo diário de Cr$ 1,50 "per capita". O custo 
operacional do programa de suplementação de ge.stantes e 
nutrizes, bem c0mo o número esperado de indivíduos em 
cada região são os dados que se encontram na tabela 
XXV A. 

TABELA XIX 

Idade 
I anos) 

0-1 
1-5 
5-10 

10-14 
Gestantes 
Lactantes 

i 

MPC: GRUPOS VULNERAVEIS CLASSIFICADOS 
SEGUNDO RISCOS 

Norte 
Número de Indivíduos (X 1. 000) 

-- ----. -------~ 
Risco I Risco II 

Urbano Rural Urbano Rural 

14.8 
33.3 
49.2 
45.1 
14.8 
7.4 

8.2 
26.5 
32.6 
26.5 

8.2 
12.3 

16.5 
37.1 
54.9 
50.3 
16.5 
8.3 

56.3 
183.0 
225.3 
183.0 
56.3 
84.5 

Risco III 
Urbano Rural 

34.7 
78.1 

119.0 
104.0 
34.7 
17.4 

15 3 
49.7 
61.1 
49.7 
15.3 
23.0 
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TABELA XX 
MPC: GRUPOS VULNERAVEIS CLASSIFICADOS 

SEGUNDO RISCOS 
Nordeste 
NUmero de Indivíduos (X 1.000) 

Idade Risco I Risco li Risco III 
Canos) Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural 

0-1 107.3 28.4 123.6 253.7 248.2 385.7 
1-5 241.5 92.2 278.2 824.6 558.5 1253.5 
5--10 348.8 113.4 401.8 1015.0 806.7 1542.0 

10-14 322.0 92.2 371.0 824.6 744.7 1253.5 
Gestantes 107.3 28.4 123.4 243.7 248.2 385.7 
Lactantes 53.6 42.6 83.1 126.8 372.3 578.6 

TABELA XXI 
MPC: GRUPOS VULNERAVEIS CLASSIFICADOS 

SEGUNDO RISCOS 
Centro.oeste 

Número de Indivíduos (X 1.000\ 

Idade Risco I Risco II Risco III 
Canos) Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural 

0-1 9.8 7.2 24.1 31.1 66.1 69.0 
1-5 22.2 23.5 54.2 101.0 147 .o 223.1 
5--10 32.1 29.0 78.3 124.3 213.2 275.0 

10-15 29.6 23.5 72.2 101.4 197 .o 223.2 
Gestantes 9.8 7.2 24.1 31.4 66.7 69.1 
Lactantes 4.9 10.8 12.1 150.2 33.0 103.5 

TABELA XXII 
MPC: GRUPOS VULNERAVEIS CLASSIFICADOS 

SEGUNDOI!.ISCOS 
Sudeste 

Número de Indivíduos (x 1.000) 

Idade Risco I Risco li Risco UI 
<anos) Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural 

0-1 11.6 23.0 72.2 107 .o 213.6 240.0 
1-5 26.0 74.5 162.5 349.0 481.0 779.0 
5--10 37.6 91.7 235.0 430.0 694.1 959.0 

10-15 34.7 74.5 217.0 348.0 641.7 779.0 
Gestantes 11.6 23.0 72.2 107 .o 213.6 240.0 
Lactantes 5.8 34.5 36.1 161.0 106.8 360.0 

TABELA XXIII 
MPC: GRUPOS VULNERAVEIS CLASSIFICADOS 

SEGUNDO RISCOS 
Sudeste 

Número de Indivíduos (x 1.()0(}) 

Idade Risco I Risco II Risco III 
<anos) Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural 

O-I 116.2 29.8 363.0 125.0 695.0 282.0 
1-5 261.4 97.1 816.0 406.3 1563.2 918.0 
5--10 377.6 119.5 1178.0 500.0 2258.0 1128.0 

10-15 348.0 97.1 1087.0 406.3 2084.3 917 .o 
Gestantes 116.2 29.8 363.0 125.0 695.0 282.0 
Lactantes 58.1 44.7 182.0 347.0 347.8 423.0 

' 
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TABELA XXIV 
ESTIMATIVA DE CUSTOS 

META I 
Tratar 80% dos casos graves de 1\I.P.C. 

---

A 

REGIA O 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 

N.0 DE CASOS ESPERADOS 

!URBANO + RURAL) 

Sul 
Centro~Oeste 

1.993 
11.266 
12.108 
3.243 
1.505 

CUSTO 
ICrS 1.000,00) 
-------------

3.587 
20.279 
21.795 

5.837 
2. 709 

----
Total 30.115 54.207 

Obs.: Tratamento em Hospital a um custo médio diã.­
rio de Cr$ 40,00, para permanência média de 45 dias. 

B 
META li 

Recuperar 50% dos casos 
moderados de M.P.C. 

--- ------------
REGIA O 

N. 0 DE CASOS ESPERADOS 

!URBANO + RURAL) 

CUSTO 
<CrS 1.000,00> 

----- -- ---- ----- -------
Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 

Total 

37.570 13. 525,2 
135.005 48.601,8 
221.480 79.732,8 
51.170 18.421,2 
27.310 9.831,6 

472.535 170.112,6 

Obs.: Em condições de Centro de R-ecuperação, com 
permanência média de 120 dias a um custo diário per ca· 
capita de CrS 3,00 

78. Estamos conscientes de que o custo total do pro­
grama está superestimado. Tabela XXV B. 

Para comprovar basta considerar a suplementação da 
Meta III, quando -estabelecemos de Cr$ 1,50 per capita seu 
custo operacional. Esta importância equivale praticamente 
a qua.'le 2 litros de leite por dia que seriam dados a cada 
indivíduo. Estes custos foram assim estabelecidos para 
compensar os altos gastos administrativos que podem subir 
a mais de 35% do custo total do programa. Por outro lado, 
queríamos deixar patente que mesmo considerando custos 
operacionais altos, o total do programa ainda o situa como 
exequível dentro de nossas condicões econômicas. Saliente­
se a importância de identificar o' mais precisamente possí­
vel os grupos e seus riscos afim de possibilitar uma distri­
buição melhor dos recursos existentes. 

7~. Esquema de implantação: programa desta magni­
tude e fundamental que seja implantado em duas etapas 
principais. A primeira seria a etapa piloto, destinada à 
seleção e preparo técnico do pessoal, definição da metodo­
logia a s-er adotada. execução em uma área circunscrita 
de um programa simulando as suas diferentes atividades 
a fim de decidir sobre os critérios de avaliação mais apro­
priados. Posteriormente o programa será implantado de 
forma progressiva. seguindo o esquema proposto na tabela 
XXVI A. Nesta tabela vemos que a adição de novas uni­
dades se faz de forma progressiva, alterando período de 
maior penetração com outros de menor intensidade de 
expansão. Nos períodos onde a expansão for menor, d-everá 
haver tempo para avaliação paralela dos resultados, revi­
sando os- benefícios conseguidos, o custo de cada opera-

f 

ção e propondo revisão acaso neces·sária. Ao fim de 5 anos 
deverão estar cobertas as metas propostas. 

80. Entidades Participantes; O sucesso de um pro­
grama desta natureza está diretamente relacionado â. mo­
tivação que despertará na comunidade onde se realiza. 
Assim é fundamental que outras -entidades se associem ao 
Governo Federal respondendo por parcelas variáveis do 
custeio de cada um dos serviços. Isto é o que pretendemos 
ao apresentar a Tabela XXVI B, onde parc-elas dos gastos 
de manutenção são distribuídas ao Município e ao Estado 
correspondentes. É importante frisar que o aspecto pater­
nalista deve ser evitado sempre qu-e possível. Um dos resul­
tados mais importantes que poderá ser obtido é conseguir 
a participação da comunidade na solução de seus proble­
mas maiores. 

REGIA O 

TABELA XXV 

META 3 
Distribuir Suplementos Dietéticos 

a 50% das Gestantes Consideradas 
como risco I e 11 

N.0 DE CASOS ESPERADOS CUSTO 
<URBANO + RURAL) (CrS 1.000,00) 

Norte 31. 245 8.436.15 
32.764.45 
51.264,90 
81.273,60 
10' 145.25 

120.884,35 

Nordeste 121.350 
Sudeste 189. 870 
Sul 67.680 
Centro-Oeste 37.575 
TOTAL 447.720 
Obs.: Suplementação por 180 dias, a um 

Cr$ 1,50 per capita. 
custo diário de 

Estimativa do Custo Total 
Anual do Programa 

-----
META 

CUSTO 
N.0 DE BENEFICIADOS <Cr$ 1.000,00) 

I 30 .115 54. 207,00 
rr 472.535 170.112,60 
III 447.720 120.884,35 

-------- --------
TOTAL 950.370 345.203,95 

TABELA XXVI 
Calendário de Implantação 

Alcançar as Metas Definidas em 5 anos 
Segundo o Seguinte Plano 

-----
Ano de Proporção Custo~Anual 

Funcionamento % Acréscimo (CrS 1.000,00) 
------------

1.0 20 69.040,79 
2.• 35 + 15 120.821,38 
3.0 65 + 30 224.382,56 
4.0 80 + 15 276.163,16 
5.0 100 + 20 345.203,95 

Obs.: Notam-se períodos de acresctmos menores e maio­
res. Com o propósito de permitir tempo para avalia­
ção, análise do custo-benefício, propor revisões 
quando necessárias, que deverá ser feita a intervalos 
regulares de dois anos. 

Entidades que Participarão no 
Custeio das Diferentes Metas 

Entidade 

Governo Federal 
Municípios 
Estado 
Comunidade 

TOTAL 

Participação Proporcional 
% 

Total 
Cr$ 

75 258. S02,96 
20 69.040,79 

5 17.260,20 

? ------- 1,95 
100% 345.203,95 
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XII- COMENTARIOS FINAIS 

81. Ao concluir o presente relatório devemos regis­
trar, para agradecer, a valiosa colaboração que só ao 
término destas considerações recebemos do Prof. Nelson 
Chaves, do Instituto de Nutrição, da Universidade Fe­
deral de Pernambuco. Conforta-nos saber que as sugestões 
do ilustre mestre ajustam-se perfeitamente às ideias dis­
cutidas neste relatório o que, aliás, lhe confere maior auto­
ridade. 

82. Analisad<>s em seus aspectos práticos, os fatores 
que conduzem à MPC devem ser considerados dentro de 
um esquema racional que observe os princípios básicos da 
Ecologia humana. Embora em última análise, o que deter­
mina à MPC seja, como já o dissemos, a ausência de 
nutrientes, disponíveis a nível celular fundamentais ao 
seu metabolismo. Entretanto, sua etiologia, na verdade, 
começa já no próprio meio ambiente onde se desenvolve 
o homem, sujeito às adversidades físicas, biológica-s ou 
sócio-econômica.s que o circundam. 
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83. Assim entendia, a MPC apresenta-se como um 
problema bastante complexo, de causas múltiplas, exigin­
do medidas intervencionais destinadas ao saneamento 
amplo do meio ambiente ou à recuperação dos indivíduos. 
É curioso notar que a qualquer momento da história natu­
ral da MPC é possível adotar-se providências eficazes vi­
sando à interrupção dos fenômenos que se sucedem em 
cadeia até a sua completa caracterização. Todos os pro­
gramas governamentais objetivando o desenvolvimento 
sócio-econômico são grandemente benéficos ao controle da 
MPC embora não dispensem a intervenção dirigida, quan­
do esta se fizer necessária. 

84. Dentro dessa conceituação, não podemos con­
ceber o INAM como um órgão isolado, estanque, mas sim 
como uma atividade adicional ao esquema estratégico de 
desenvolvimento global, integrado e sincrônico que tem o 
homem como centro, tal como se demonstra no gráfico XL 

85. Somente somando todos os recursos humanos e 
materiais disponíveis e integrando-os numa ação de go­
verno poderemos alcançar e experimentar a sanidade não 
como simples ausência de doença, mas como um estado de 
completo bem estar físi('.o, mental e social. 
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Parecer sobre as Emendas. 
EMENDA N.0 I 

Autor: Deputado Adhemar Ghisi 

A emenda de autoria do Deputado Adhemar Ghisi, 
refere-se ao art. 4.0 do projeto ao qual propõe nova re­
dação, transferindo a CNAE para o novo Instituto. 

Dentro da concepção geral do INAN não nos parece I 
aconselhável tal incorporação, sendo preferível que a 
CNAE continue na dependência do MEC (Dec. n.o 56.886, 
de 20-9-65), pois como órgão executivo tem prestado rele­
vantes serviços no setor da educação e assistência alimen­
tar aos escolares. O INAN, ao demais, não é órgão propria­
mente executivo, cabendo-lhe antes "assistir o Governo na 
formulação da política nacional de alimentação e nutri­
ção", elaborar e propor ao Presidente da República os 
programas prioritários de alimentação, supervisionar e 
fiscalizar sua implementação e avaliar-lhes periodicamen­
te os respectivos resultados. 

Parecer: pela rejeição. 
EMENDA N.0 2 

Autor: Deputado Adhemar Ghisl 

A emenda do Deputado Adhemar Ghisi, propõe a alte­
ração do parágrafo único do art. 5.0 do projeto, ampliando 
a composição do Conselho que assistirá o Presidente do 
INAN nele incluindo representantes de todos os Ministé­
rios Civis e Militares. 

O autor justifica a proposição dizendo que "nutrição 
é atividade multidisciplinar", com o que estamos de pleno 
acordo. 

o projeto não fixa o número de membros do conselho, 
mas esclarece que "se constituirá de representantes dos 
Ministérios diretamente envolvidos na execução dos pro­
gramas ... " Certamente, de início, ali estarão represen­
tados os Ministérios da Saúde, Educação, Agricultura, Pla­
nejamento e Trabalho, mas no futuro, ou ocasionalmente, 
poderão ser convocados outros, à medida que as necessi­
dades o indicarem. Na parte final do nosso relatório, si­
tuando o INAN, não como órgão isolado, estanque, mas 
sim como uma atividade adicional ao esquema estratégico 
de desenvolvimento global, integrado e sincrônico, que tem 
o homem como centro, procuramos mostrar que nele se 
enquadram todos os programas governamentais que bus­
quem essa finalidade. Ao INAN cabe, sobretudo, atribuições 
técnico-administrativas, devendo coordenar e discipUnar 
todas as iniciativas relacionadas com a alimentação e 
nutrição, tanto no âmbito dos Ministérios, como também 
em relação às Autarquias (SUNAB, SUDENE, INPS), Fun­
dações (L.B.A., PIONEIRAS SOCIAIS, FSESP), órgãos es­
taduais, municipais e empresas privadas. 

Em nada, acreditamos, aproveitará a eficiência do 
INAN dar ao seu Conselho Diretor uma composição com­
plexa abrangendo todos os Ministérios, como quer o autor 
da Emenda, ou até, seria o caso, a totalidade dos órgãos 
que interferem no problema nutricional brasileiro. 

Em relação aos Ministérios é evidente que alguns -
Justiça, Minas e Energia, Comunicações, Relações Exterio­
res - não têm maiores responsabilidades na formulação 
da política de alimentação e nutrição ou só eventualmente 
poderão ter, não se justificando, pois, a sua presença no 
Conselho. 

Ante o exposto, manifestamo·nos pela rejeição. 
EMENDA N.0 3 

Autor: Deputado Alfeu Gasparint 
A presente emenda propõe composição para o Conse­

lho f parágrafo único do art. 5.0 ). 

Pelas razões já expostas quando comentamos a Emen­
da n.0 1, somos igualmente de parecer contrário à sua 
aprovação. 

EMENDA N.0 4 

Autor: Senador Benedito Ferreira 
Ê digna de louvor a iniciativa do nobre Senador Be­

nedito Ferreira propondo emenda ao projeto de lei n.0 11 
com o objetivo de obter recursos para financiamento de 
projetos previamente aprovados pelo Ministério da Agri­
cultura e que objetivem aumentar a produção de leite em 
condições econômicas e higiênicas. Estabelece ainda a 
emenda em exame que o retorno das importâncias defe­
ridas com aquela finalidade seria escriturado pelo Banco 
do Brasil em favor do INAN. Os recursos acima aludidos 
originar-se-iam da majoração em 10% das aliquotas re­
lativas às Posições sub-posições e itens constantes dos 
Capitulas 22 a 24 Uumo e bebidas) integrantes da Tabela 
anexa ao Dec. n.o 70 .162, de 18 de fevereiro de 1972, que 
regulamenta o Imposto sobre Produtos Industrializados. 

O mecanismo imaginado resultaria dentro de pouco 
tempo em enorme aporte de recursos ao INAN, confo~e 
demonstra na sua justificativa. Não há negar, todavia, 
que a majoração pretendida, ainda que incidente sobre 
produtos supérfluos ou até nocivos à saúde, teria de qual­
quer modo repercussão sobre o custo de vida. Acontece, 
porém, que o lNAN nasce bem dotado de recursos que nos 
parece bastar aos seus propósitos iniciais. 

Vejamos: 1 - já para o corrente exercício financeiro 
o projeto c art. 9.0 ) autoriza o Poder Executivo a abrir U!fl 
crédito até o valor de Cr$ 2.000.000,00 para fazer face as 
despesas de implantação; 2 - por outro lado (art. 8.0), 
o INAN disporá de recursos provenientes de: 

I - transferência de recursos do Tesouro consignados 
no Orçamento da União; 

li - financiamentos, internos ou externos; 
UI - restituições relativas à execução de programas, 

projetos ou atividades, sob condição de reembolso; 
IV - receitas patrimoniais, doações ou legados e 

eventuais; 
v - outras receitas que forem definidas pela legis­

lação. 
Estima-se o total em cerca de 450 milhões para o ano 

de 1973 iltem 20 da Exposição de Motivos). 

Ao longo do nosso trabalho procuramos identificar e 
quantificar os grupos vulneráveis sobre os quais é urgente 
interferir com programas nutricionais adequados a serem 
executados em condições domiciliares, em Centros de Re­
cuperação Nutricional ou em regime de internamento hos­
pitalar. A população identificada foi distribuída em três 
categorias, segundo o maior ou menor risco a que está 
sujeita. (Riscos I, 11 e III.J 

sustentamos que, definidos os programas, fossem os 
mesmos executados obedientes às seguintes metas: 

Meta I - Consistiria em tratar 80% dos casos graves 
de MPC (risco I) em condições de hospital; 

Meta 11 - Objetivaria recuperar 50% dos casos mo­
derados de má-nutrição (riscos I e li), através dos Cenw 
tros de Recuperação Nutricional; 

Meta III - Distribuição de suplementos dietéticos a 
50% das gestantes e nutrizes, incluídas nos riscos I e 11. 

Procuramos em seguida dimensionar os custos em 
cada uma das Metas e às despesas previstas acrescenta­
mos mais 35% do total destinados aos gastos administra­
tivos. Os resultados dessas especulações encontram-se nas 
tabelas XXIV e XXV inseridas no texto do relatório e 
mostra a exeqüibilidade financeira do programa sem 
necessidade de outras fontes de recursos além das que 
estão previstas. 

Feitas essas observações, digamos, relativas ao mérito 
da proposição passemos a examiná-la do ponto de vista 
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constitucionaL O parágrafo 2.• do art. 62 da Constitui­
ção estabelece: 

"Art. 62. 

§ 2.0 Ressalvados os impostos mencionados nos itens 
VIII e IX do art. 21 e as disposições desta Consti­
tuição e de leis complementares, é vedada a vincula­
ção do produto da arrecadação de qualquer tributo a 
determinado órgão, fundo ou despesa. A lei poderá, 
todavia, estabelecer que a arrecadação parcial ou total 
de certos tributos constitua receita do orçamento de 
capita~ proibida sua aplicação no custeio de despesas 
correntes." 

E mais: o parágrafo único do artigo <último) que a 
Emenda visa incluir no projeto, confessa a existência de 
despesa não prevista. Embora procure indicar a fonte de 
custeio, não ilide e sua inconstitucionalidade ante o dis­
posto no att. 57, parágrafo único, alínea a, da Constituição 
in verbis: 

"Art. 57 .........................................• 
Parágrafo único: não serão admitidas emendas que 

aumentem a despesa prevista: 
a) nos projetos cuja iniciativa seja exclusiva compe­

tência do Presidente da República". 

Assim, salvo melhor juizo, manifestamo-nos pela 
rejeição da emenda. 

Ante o exposto somos favoráveis ao Projeto e contrá­
rio às emendas de n.Os 1, 2, 3 e 4, oferecidas perar..te a 
Comissão. 

Jt o parecer. 
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18. Programas de Metas e Bases do Governo. 
O SR. PRESIDENTE (Adhemar de Barros Filho) 

Com a palavra o nobre Deputado Teotônio Neto. 
O SR. TEOTONIO NETO - Sr. Presidente, deseja­

ria, inicialmente, louvar o trabalho de S. Ex. a o Sr. Re­
lator, que se houve com muito equilíbtio e muita acui­
dade. 

Não é a primeira vez que esta Casa recebe a sua con­
tribuição. Sendo S. Ex.• homem do Nordeste, ocupou-se 
também de muitos estudos ali feitos e que estão aqui re­
presentados como a base maior da sua sábia argumen­
tação. 

Estamos diante de um problema muito importante, Sr. 
Relator, que é aquele que diz respeito à implantação do 
PROTERRA. V. Ex. a disse muito bem, numa passagem do 
seu relatório, do qual acabo de tomar conhecimento. que 
era important-e não somente a qualidade dos alimentos, 
mas também outras providências correla.tas. O PROTER­
RA me parece que é senão a última, a maior das espe­
ranças do homem nOrdestino. Chegaria a dizer aos ho­
mens de São Paulo que, neste momento, presidem a nos­
sa Comissão Mista, que, fracassando o PROTERRA em re­
lação à atividade agropa.storil, não sei quais as conse­
qüências que iriam advir para o nosso País como um to­
do. Dai, a qualidade dessa alimentação que promana da 
terra é que exige aprimorado estudo e, talvez, particii?ação 
mais direta de homens como V. Ex. a, Sr. Relator, Junto 
à.s autoridades que estão laborando nessa iniciativa de 
aplicação das atividades do PROTERR.A. com vistas a pro­
duzir mais e melhores alimentos para atender ao supri-

I 
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mento das cidades administrativas e das cidades indus­
triais nascentes em nossa Região. 

A SUDENE prestou grandes serviços, e poderia ter 
feito muito mais se tivesse saído da atividade normativa 
para entrar na executiva. Dir-se-á que talvez tenha fra­
cassado por motivos que não valem ser aqui apreciados. 
Entretanto, creio que o pior dos erros é deixar de fazer 
com medo de errar. Num pais subdesenvolvido como o 
D~?SSO, que está procurando dar o passo para a economia, 
nao devemos temer errar. 

De modo que queria chamar a atencáo de homens co­
mo V. Ex.a, que se houve com tanto eqUilíbrio e sapiência 
na elaboração de projeto como esse. como também coorde­
nou o tr~balho da COCENE, que cuidem, enquanto é tem­
po, de nao desestimular o homem do campo do Nordeste 
e do Norte, quanto à aplicação dos recursos do PROTER­
RA para desenvolver a atividade agropastoril do Nordeste 
brasileiro e também do Norte. 

Verifiquei que V. Ex.a. citou que o INAN é Instituto 
normativo, náo executivo. Daí concordo plenamente com 
? não ~aproveitamento das emendas, em que pese a.s boas 
1ntençoes dos nossrn; eminentes colegas. 

Felicito, pois, V. Ex. a e dou voto plenamente favorã­
vei ao parecer do Relator, fazendo apenas um apelo 
veemente, convivendo, como V. Ex. a convive, com as ca­
madas mais humildes da comunidade, com as camadas 
média.<; e, pela condição de representar a Paraiba, com 
as camadas mais adiantadas do nosso Estado: tenhamos 
cuidado para que o PROTERRA não fracasse, pois, se fra­
cassar, não sei aonde iremos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Adhemar de Barros Filho} -

Nobre Deputado Teotônio Neto, não poderíamos deixar de 
nos )untar a V. Ex.a nos aplausos que íaz ao brilhante pa­
recer do nobre Senador Waldemar Alcântara. Realmente, 
é um trabalho que estã à altura dos que têm sido apre­
sentado por esta Casa, em inúmeras oportunidades ante­
riores. A extensão e a profundidade do trabalho merecem 
os encõmios da Comissão . 

Continua ern aberto a discussáo. (Pausa) 
Com a palavra o nobre Senador Arnon de Mello. 
O SR. ARNON DE MELLO - (Fora do microfone) 
Mas quero dizer a V. Ex. a que o problema de que tra-

ta o relatório do eminente Senador Waldemar Alcântara 
é, de fato, a meu ver, o maior do Brasil. Tive oportunida­
de de estudã-lo agora e ainda hoje ocupei a tribuna do 
Senado para falar a respeito. O Senador Waldemar Al­
cântara, num gesto que me comoveu e me honrou, sensi­
bilizando-me, deu-me para ler, ontem, o seu parecer. 

Destaco este fato para mostrar a importância do Po­
der Legislativo na vida do Brasil. Realmente, este do­
cumento eleva e engrandece a vida pública brasileira. por­
que mostra como nós, parlamentares. homens politicos, 
podemos contribuir para o futuro da Pátria, dando a par­
ticipação da nossa vivência, dos nossos conhecimentos à 
solução dos graves problemas brasileiros. 

Felicito-me como brasileiro, como Senador, por ver o 
trabalho fabuloso apresentado pelo nosso eminente colega 
Senador Waldemar Alcântara. Digo a V. Ex.a que o apro­
vo, dou-lhe o meu voto com distinção e louvor. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE f Adhemar de Barros Filho) 
Continua em discussão o relatório do Senador Waldemar 
Alcântara. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Sr. Presidente, o mag­
nífico estudo consubstanciado no relatório do nobre Sena­
dor Waldemar Alcântara é mais um testemunho - como 
acaba de salientar o nobre Senador Arnon de Mello - do 
quanto realment€ pode fazer o Congresso Nacional ao es-

tudar programas como este, consubstanciado no Projeto 
de Lei n.0 11/72, Que cria o Instituto Nacional de Alimen­
tação e Nutrição, na fixação cte diretrizes realmente vol­
tadas para a realidade nacional. O trabalho do Senador 
Waldemar Alcântara reflete sua experiência de homem 
público, de médico voltado para os problemas da saúde 
pública brasileira, de homem que já prestou relevantes 
serviços, inclusive no Banco do Desenvolvimento do Nor­
deste, tudo isto revela a possibilidade que temos de real­
mente participar do trabalho de desenvolvimento nacio­
nal, na fixação dessas diretrizes que acabamos de ver tão 
bem definidas pelo Senador Waldemar Alcântara. 

Congratulando-me com o eminente colega pelo traba­
lho trazido a esta Comissão, que realmente destaca o Con­
gresso Nacional, quero principalmente salientar, no bojo 
de seu relatório, aspectos como aqueles que ele destacou 
ao analisar os programas de merenda escolar. 

Disse S. Ex.: 
"Experiências realizadas em outras regiões com a 
distribuição de alimentos processados e distribuídos 
sem qualquer participação dos escolares na sua pre­
paração foram muito mal sucedidas, provocando o 
desinteresse e prejudicando a eficiência da funçáo 
educativa. da merenda escolar." 

Um dos problemas que nós temos ainda no nosso pro­
grama de merenda escolar, no Brasil, é este: a criança 
realmente não participa como deveria participar da pro­
gramação. Nós ainda estamos usando alimentos em geral 
oferecidos pelo.s Estados Unidos, alimentos preparados que 
chegam às escolas, distribuídos, prestando, na realidade, 
benefícios mas não realizando muitas vezes o principal 
que é aquilo que destaca o Senador Waldemar Alcântara, 
nos seus comentários. É quando esquecemos que o progra­
ma de merenda escolar é para a criança e não a criança 
para o programa. E nós temos, e poderíamos citar ou pode­
ríamos buscar, na experiência nacional, fatos que demons­
tram a realidade dessas observações. Quando a atual Fun­
dação de Serviços de Saúde Pública do Brasil, antes Ser­
viço Especial de Saúde Pública, realizou o seu maior pro­
grama de saúde, no período da última Guerra, na Ama­
zônia, os programas de merenda escolar foram ali realiza­
dos com esse sentido e eu próprio, naquela ocasião médico 
do Serviço Especial de Saúde Pública, pude participar, no 
campo, desse trabalho. Então, as crianças trabalhavam nas 
hortas escolares. A comunidade participava inclusive com 
doações para a manutenção da merenda escolar. Os clubes 
de saúde realizavam trabalhos realmente de comunidade, 
inclusive com o teatro escolar que arrecadava fundos para 
a manutenção da merenda nas escolas. Então, o que disse 
o Senador Waldemar Alcântara jã encontra comprovação 
inclusive se formos procurar nos arquivos do Serviço Na~ 
cional de Saúde Pública. Ainda mais: quando o Senador 
Waldemar Alcântara fala na proteção específica aos gru~ 
pos vulnerâveis, coloca o problema em termos de realida­
de. E manifesto a minha esperança de que agora, no ter­
reno da saúde pública no Brasil. saiamos, na realidade, de 
um certo vazio em que vivemos, nos últimos anos. nas ta .. 
refas do Ministério da Saúde; esperemos que o Ministro 
Mário Machado de Lemos, com a sua formação real de sa­
nitarista, possa conduzir a atividade nesse campo, influen­
ciando para que haja realmente a integração aquj preco~ 
nizada pelo Senador Waldemar Alcântara; que o Instituto 
no seu trabalho de coordenação e orientação promova re­
almente não só a integração dos serviços dos Ministérios 
com atividades específicas nesse campo, mas também das 
comunidades brasileiras para a execução do programa. 

Não poderia deixar. Sr. Presidente, de manifestar meu 
entusiasmo por mais este projeto enviado pelo Executivo a 
esta Casa. porque pode conduzir realmente ao trabalho de 
vencer um dos mais graves problemas da saúde pública. 

Com as minhas congratulações ao Senador Wa.ldemar 
Alcântara, portanto, expressas não só como companheiro 
mas como colega .. quero traduzir, com o entusiasmo pelo 
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projeto que aqui chega, também a confiança na sua reali­
zação, se o programa de trabalho for realmente voltado 
para essas diretrizes tão bem situadas no relatório do 
eminente Relator. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Adhemar de Barros Filho) -No­

bre Senador Cattete Pinheiro, V. Ex.a. expressa o pensa­
mento que entendo unânime nesta Casa, no momento em 
que ela aprecia esta mensagem do Executivo - a criação 
de um novo instrumento que permita dar o sentido tão 
alto que o relatório do Senador Waldemar Alcântara ex~ 
pressou. 

Continua em aberto a discussão do relatório e do pa­
recer do nobre Relator. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discutir, nos termos 
regimentais vamos colocar em votação o parecer global, 

tanto com relação às emendas, às quais o eminente Rela­
tar expressou a sua rejeição, como ~ambém ~m relação ao 
parecer final, no sentido da aprovaçao do proJeto. 

Em votação. 
Os Srs. Congressistas que estiverem de acordo quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o parecer. 
O SR. WALDEMAR ALCANTARA- Muito obrigado a 

todos, pela generosidade com que receberam o meu rela­
tório. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar de Barros Filho) -
Muito obrigado. 

Est~ encerrada a reunião. 

(Levanta·se a re:união às 18 horas e 40 minutos.) 
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Petrônio Portella <ARENA - Pl) Duarte Fillio (ARENA - RN) Vice-Lideres: 

19-Vice-Presidente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 19-Suplente: 

2P-Vice-Presidente: Renato Franco (~ENA - PAJ 

Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Llndoso (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GQ) 
Benedito Ferrelra (ARENA - 00) 

Ruy Carneiro CMDB - PB) 29-Suplente: 
!~-Secretário: Benjamin Farah (MDB - GB) 

Ney Braga (ARENA - PR) 

2g-secretário: 
39-Suplente: 

Clodomir Milet (AREN J\ - MA> Lenoir Vargas <ARENA - SC) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Ltder: 
Nelson Carneiro <MDB - GB) 

Vice-Lideres: 39-Secretário: 4q-Suplente: 
Guido Mordin (ARENA - RS) 

Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena CMDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 
TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Kritiger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 
TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Adalberto Sena Franco Montara 
Secretá::-io: Geraldo Sobral Rocha- R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, ás 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CJJ) 
!13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
WiLson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Ma tto.s Leão 
Vascincelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Ne1son Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: CattetePinheiro 

Vice-Presidente: Adalberto S.ma 
TITUI.ARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Socretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão d~ Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - CCEJ 

(Jl Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídlo Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Macia] 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DK EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema. 

João Calmon 
Tarsc Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Benjamin Farah Adalberto Se na 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas.feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fmanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 

Vice·Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emi vai Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-:felras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fiaanças -
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - CCLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 
SUPLENTES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações El<· 
teriores. 

.. 

• 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - <C~IEJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vlce-President.e: Benjamim Farah 

j TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Gond!m 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 
José Guiornard 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart GOn>~ga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Terças-!eiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMIS~AO DE REDAÇAO - <CRJ 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Llndoso 
Fllinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 310 

Reuniões: Terças-leiras, às 11 horas 
Local: Auditório. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES LXTERIORES - <CREl 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wílson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson GOnçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa. 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accloly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Dan ton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Mílton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgillo Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
Ramal 310 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMJSSAO DE SAúDE - (CSJ 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corr~a 
Fausto Castelo·Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamim Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Terças·feiras, às 15 homs 

Looal: Sala de Reuniões da comissão de Flnançaa. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Llndoso 
Virgílio Távora 
José Gulomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPCl 

(7 Membros) 

TlTULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice~Presidente: Ta.rso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Amaral Peixoto Benjamin Fare.h 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

ter lares. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ6ES 

E OBRAS PúBLICAS - <CTl 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

secretária: Léda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas 

Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

Bl COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões MJstas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: I. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Com:i5sões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 

' ' 1 
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l\fAR TERRITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIÃO DO COMITll: JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFERll:NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFERll:NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGEESSO SOBRE ASSUNTOS 

DOMAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 
-ACORDOS INTERNACIONAIS 
-REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 
. 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 
(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI No 5.692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1. 115 páginas 

Sexta-feira 17 4,597 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrfcola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador RuraJ'1 
- alterações, regularnentaS:·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramita1·ão completa e detalhada no Congresso Nacional) 

. - marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a matéria, com a· citação 
de artigos, parágrafos, itens e alineas • 

PREÇO DOS TRlS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obro impresso pelo Serviço Grófico do Senado federal - Brasilia - DF 
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ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967' 
os ANAIS DA CONSTITUJÇA.O DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa. e impressa pelo 

Se"iço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição lnteiramente nova., diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativa (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
InstJtucionaJs) distribuído e.os Senhores Congressistas no 1n!e1o da discussão e votação da nova Constituição, seguem~se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.o VOLUME: Edição 1967 - 420 páp. - Preço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do noti­

c:iári.o da. imprensa. 

Neste volume são dlvulgadas as principais mani1es­
tações da Jmprensa brasUelra, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crOnJca.s; entrevistas e reportagens, abor• 
dando a reforma eonstitucional desde a indicação da. co .. 
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da ComiSsão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daQuela comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face a.o problema da outorga, eleição 
de uma. Assembléia Constituinte ou ato convocatório <lo 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo--e nme .. 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1967 - 432 pãgs. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira. fase de tramitação do Projeto de Cons­
tituição no Congresso Nacional - Discussão e votação de 
.Projeto .. 

'l':ste volume contém os pronunciamentos: dos parla· 
:mentares nas 18 sessões conjuntas realiZadas de 12 a 2_1 
de dezembro de 1966 para discu.ssãa e votação do P.ro"" 
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestaçõês Y.eferentes à matéria cons­
titucional, :rornecendo, para facilitar as pesquisas, fndi .. 
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem> - com pequeno resumo dos 
temas abordados- e ainda um indlce de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.0 VOLUME: Edição 1969 - 202 págs. - Pr~o: 
Cr$ 5,00. Discursos. pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio da Projeto da 
nov~ Constituição ao Congresso Nacional, ~ssim como 
aqu"eles re:rerentes ao período da <!onvocação extraordiná .. 
l'ia do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11~1-67. 

4..0 VOLUME: Ediçi.o 19GS - 1.192 pãgs. (2 tomo!) 
- Preço: Cr$ 26,90. - Num total de 945 pãgs. Segunda 
fase de tnmita.ção do Projeto· de Constituh;i.o no Con ... 
&Tesso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a. 24 de janeiro de 1967 para. discussão e votação das 
~mendas ao Projeto e promulgação da nova. Constituição. 

S.• VOLUME: Edição 1009 - '246 páp. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão .Mista.. 

Contém as reuniões realizacJ .. ~s pela. Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o ProjeW de cons .. 
tituição e as ·emendas. que lbe foram oterecidas. 

6,6 VOLUME: Edição i969 - 1.016 págs. (2 tomos) 
- Preço; Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao l'.rojeto de 
Constituição. 

E5te volume apresenta cada. emenda com a respec­
tiva. justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub·Relatores, do Re1ator·Geral e da Comissão Mis .. 
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con• 
junta) e votação. É feita a remissão ao 4.0 volwne da 
obra, com indicação nas páginas, 

7.0 VOLUME: Edição 1910 - Quadro ComparatJyo, 
Constituiçã.o de 1967 - Projeto originário do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo, Vo· 
lume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OIJ VALE POSTAL, l'AGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503. 

Via Supe"dicie; 
Semestre , , Cr$ 20,00 
Ano • • .. • • • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

:Brasília- DF, 

Via. Aét-ea: 
Semestre •• 
Ano 

'cr$ 40,oo 
Cr$ 80,00 
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' O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-!1-1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 1' Reunião {OCN' - S. 11 -
22·8·1970, pãg. 3.486) 

- Debates - 2~ Reunião (DCN - S. 11 -
12-9-t970, pág. 3,837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, nó Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- :vide indice de oradores) 

[)ISCUSS.liO 00 PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN -·2-9·1970, pâg. 477) 

- Parecer do Relator às emeodas (DCN -
3·9-1970, pág. 542) 

- Debates na Comissáo Mista; votação das emen .. 
das na . Comissão Mista (DCN - S, 11 -
12-9·1970. pã9. 3.837) 

- Votação das emendas (OCN - 4·9 .. 1970. pág. 
613) 

LEITURA DO PROJEJO 
(DCN - 22·8·1970, pág. 464) 

MENSAGEM N~ 13/70 

Do Poder E?xecutl<to, encaminhando o P.rojeto 
à consideração do Congresso Nacional lDCH 
- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3·9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970. pâg. 530) 

PROJETO DE: LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei 
Complementar - (DCN - S. 11 - 27-8·1970, 
pog. 3.560) 

SANÇÃO 

- Lei Complementar n• 7/70 (D.O. - 8·9·1970, 
1' pãg.) 

SUBSTITUTiVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9·1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCti 
- 4-9·1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
IDCN - 4-9-1970. pág. 613) 

VOTOS DE OECLARAÇOES DE 
(DCN - 4-6·1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas -Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORAllO E REVISADO PELA DIRE1:0RIA 
DE JNFORMAÇ.\0 LEGISLATIVA 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68); e os Decre­
tos-leis n.oa 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-69, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto)- LegislaçãQ Correlata 
Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Preço: C:r$ 5,00 
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Constituíção ela República Feelerativa elo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 dé janeiro de 1967 (e as alterações inlro• 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar· 
n? 40/69; ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição.dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos lneytitucionais que a alie· 
raram). 

Em notas, além de outras observações, sãó destacaclas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacionnl, 
através pe emendas, ao Projeto de Constituição remc!ido ao Congcesso pelo Presidente Humberto c:le .Alencar 
Castello .Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de Informação Legislativa e Impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

INELEGIBILIDAPES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 197G 

"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n. 0 1, de 17 ·de outubro de 19G9, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras .proviclêmcias." 

lNDICE ..:._ LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sobre a realização de eleições em 1910, e dá outras próvidências ... 

LEGISLAÇÃO CITADA 

P.REÇO: CR$ 3,00 

Trabalho efabotad~, revi,oclo e imprea:so pelo SerYÍS'O Gráfico do Senado Federa1 

• 
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SUMULARIO DA JURISPRUDENCIA SOBRE A 

CORREÇÃO MONET ARIA NO 1SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Sobre a Correção Monetária, advinda~ a l.e1 n9 4.686, de·-1965, acaba de ser pit· 

bllcada uma Coleção de acórdãos do ExcelsÓ Supremo Tribunal Federal. Trabalho orga­
l).izado por J_ardel Noronha e O<laléa Mariins, ambos autores de várias obras sobre a 
Jurisprudência daquela Alta Corte. 

Este novo trabalho, acompanhado de todas as Leis inerentes ao assunto, é apresen• 
tado com uma bela e judiciosa apreciação (lo eminente professor :Pereira Lira, que .sobre 
o mesmo diz, textualmente, da sua necessidade para os que m1llta,m na Ju.stisa. 

ROTEIRO: Jurisprudência (acórdãos) -.Legislação Citada -índice Alfabético Re­
missivo - índice Numérico dos Julgamentos - índice da Legislação Citada. 

São do~s volumes, num to_tal de 960 páginas 

PREÇO Cr$ 60,00 

NOVO CODIGO PENAL 

A Revista de Informação Legislativa, editada pela Diretoria de Informação Legislativa do Senado 
Federal, divulga, em seu número 24, uma Seção destinada. ao novo Código .Penal, com 420 páginas, 
contendo: 

~.· PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cam­
pos (Código Penal de 1940); _ :E;xposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Penal de 1969) .. 

2.• PARTE: Quadro Comparativo - Decreto-lei n.O L004, de 21-10-69, Decreto-lei n.o 2.848, de. 7·12-40, e 

Legislação Correlata. 

l'reço: Cr$ 15,00 

NOVO C6DIGO PENAL MiliTAI! e NOVO C6DlGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

A Revista ae lnfonnaçlio Lectslativa, editada. -pe1a. Dl­
~torla. de Intormuçlio Í.egislatlva· ·e impressa. pelo Serviço 
Grâ!leo do SeJlado ;Federal, no .seu n.o 26, publlca as .segul.ntes 
matérl.as: 

<::OLABO~Çlio·- "Jnconstltuclonalldade do ueeteto~1el stlbre 
Censura JP.révla" (5e~or JOsaphat Marinho) - "Sociolog~ 
das lteg16es àubde.seilvofvldãs'' (Protessor Pinto Ferreira) -
''.Poder de Infciattva das Le!S, (Protessor .Roberto Rosas) -
''O Sistema ·Be.PJ:esenta.tliP'' (P.rofe&tlor Paulo :aonavlde-5). 

CóDIGOS- "Código Penal Mllita:.'"' 1.• Parle: l-AnteproJeto 
do Códlgo·.Penal .Mlllta.r {au.m: Ivo d'Aqu1no); ll ~ Exposiç§.o 
de Motivos do Ministro O:.Dl...".. e .Silva - z.• Parte: Quadro 
Co:mpa.ra.tJ.vo - Decreto-lel n.o 1.000, de 21-10~69 -Decreto-lei 
n.o 6.227, de 24:~1-44 (Ana Valderez Ayres Neves de Alencar). 
- "Código do J'rocesso Mllltar" - "UI OrganJzaçio JUtUciária 
:Militar" - "JUStiça MUltar e Segurança Nacional" - Emen­
tário de Legtslaçlio. 
PUBLICAÇõES - Obras editadas pela Diretorli\ de lJlfOl'maçAo 
Le.gLslat1va. 

Volw:ne COlll 430 páginas, preço Cr$ 10,00 

Os pedidOS elevem ser endereçados ao lSERV1ÇO GRAF!CO 'DO .SENA.DO FEDER.U. - Caixa Postal 'Il.D 
1.603 -J3.t'asilia- DF, acompanbados de cheque bancárlo; nomiÕ.al, visado., -e pagável na praça. de :Sra&llia, 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Editada pelo Sena.do Federal 

DIRETORIA DE JNFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NOMEROS PUBLICADOS 

- março n." 1 (1964) ••••••••••••••• o ••••••••• 

Cr$ 

5,00 
- julho n.0 2 (1964) ••.••••• , ••• , , •••••••••• , •• esgotada 

- setembro n.0 3 0964.) • , • , , ••••••• , • ,, ••••••• 
- dezembro n.0 4: (1964) •••• , • , , .... ,, , ,, ,, •••• 

- março n. 0 5 (1965) ....•••.•••• , ••••••• , • , ••• 

.. 
5,00 
5,00 

-junho n.0 6 f1965J .................. esgotada 

- setembro n. 0 7 11965) 
- dezembro n.0 8 (1965) .................... . 

-março n.0 9 t1966l ··········:··· .. ·····"''' 
- junho n.0 10 (1966) 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- setembro n.0 11 (1966) .••••••••• ••• ••• ,,,,:. esgotada 
- outubro a dezembro n.0 12 (1966) • , •••• , ••••• 
- ja.n~iro a .}unho n.Os 13 e 14 (1967) ••••••••• 
- julho a dezembro n.0s 15 e 16 (1967) ••••.•••• 
- janeiro a março n.0 17 0968) ............. . 
- abril a junho n. 0 18 Cl968l 
- ~ulho a setembro n.0 19 (19{)8\ 

- outubro a dezembro n.o 2(} 0968l 

.. 

• 
5.00 
5,00 

5,00 

5,00 

1~f\ICE: DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGI.SLATTVA DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar\: 

- janeiro a março n.o 21 (1969) .••••• , • • • • • • • . 5,00 
- abril a junho n.0 22 (1969) ......... ••• ...... 5,00 

- julho a setembro n.0 23 (1969) • • • • • • .. • • • • .. 5,00 

- outubro a dezembro n.0 24 (1969) • • • • • • .. • • • • 15,00 

- janeiro a março n.0 25 (1970) .............. 10,00 
- abril a junho n.0 26 0970) ................. . 10,00 
- julho a setembro n.0 27 (1970) . . . . . . . . . 10,00 
- outubro a dezembro n.0 28 (1970! . . . . . . . 10.00 
- janeiro a março n.0 29 (1971) . . .. .. .. .. .. .. . 10,0(} 
- abril a junho n.0 30 <19711 .. . .. . .. .. . .. .. .. . 10,00 

O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Organismos Regionais como Prepa.r.tçl9 
a um Federalismo das Regiões (a experiência brasileira.) 

Prof. Paulo Bonavides 

At-pedos Pol~micos do Estatuto Jurídico da Mullter Casada -
Lei número 4.121, de 27-08-62 

Pro!. Carlos Dayrell 

Situação Jurídica da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Pro. Roberto Rosas 

Perguntas e Reservas a Respeito do Pla.no de IntegJ'a9ão Social 

Prof. Wilhelmus Gode!ridus Hermans 

Euclides da Cunha e a. Rodovia Tra.nsamazônica. 

Dr. O. lrenêo J of!lly 

O Senado e a. Nova. Constituição 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

O Assessoramento Legislativo 

Dr."' Atyr de Azevedo Lucci 

Decretos-leis 

Dr. Caio Torres 

Iniciativa e Tra.Qlit~ã.o de Projetos 

Jésse de Azevedo Barquero 

Os Direitos da Compa.nheira. 

Ana Valderez A. N. de Alencar 

Poluição 

João Bosco Altoé 
- outubro a dezembro n.0 32 (1971) ""." "" . 10,00 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO SUMARIO 
LEGISLATIVA. DE 1 a. 30 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): COLABORAÇAO 

- julho a setembro n.0 31 (1971) •• ••••••• .... • 10,00 Política do Desenvolvimento Urbano-

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 

As Dlf"ers&S Espécies de Lei 

se1;.~dor Franco Montoro 

Orra.niza.ção Juridlca do Notaria.do na República. Federal da 
Alemanha. (Um EstudG. da. Solu~áo de Problemas lnsOlúni.s 
no Brasil) 

Pro!. A. B. Cotrim Neto 

senador Carvalho Pinto 

O Problema. das Fontes do Direito. Fontes Fonnals e Ma.teriats. 
Perspectivas Filosófica, Sociológica e Jurídica. 

Senador Franco Montoro 

A Televbão Educativa no Bra.s.il 

Pro!. Gilson Amado 

RUY, a. Defesa dos Bispos e a. Questão do Foro dos· Crimes 
Militares: Duas Retificações Xecessária.s 

:Pro!. Rubem Nogueira. 
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A 'Pntetão Jurisdicional elos Direitos Humanos uo Direito 
:Positivo Brasileiro 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a MetodolOgia do Ensino Jurídico 

Prof. Hugo Gueiros Bernardes 

Prerrogativas dos Bens Dominais - Insuscetibllida.de de Possr 
Civil 

Des. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria na. Atual Constituição 

Prof. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Partido Parlamentar 

Pro!. Sully Alves de Souza. 

Bedução de Custos Grâricos-editoria.Js 

Prot. Roberto AtUa Amaral Vielr~ 

Adoção 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fiscais no Planejamento 

Walter Faria 

Contabilidade: Ensino e Profissão 

João Bosco Altoé 

- janeiro a março n.0 33 (1972l .•... , ...••.• , • 10,00 

SUMARIO 

Homenagem 

Senador Milton Campos 

COLABORAÇAO 

Fontes do Direito em Suas Modalidades FundamentaJs 

Senador Franco Montoro 

ASSINATURAS DO 

As sociedades pol' quotas ae responsabllldade Umltaas, no Dl .. 
reito Português e no Direito Brasileiro 

Pro!. Otto Gil 

Atribuiçóes do Ministério Público no Código dt Processo Penal 

Dr. Márcio Antônio Inacara.to 

Do Pagamento por Consjgnação nas Obrtga~es em Dinheiro 

Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

O Adicional Insalubridade-Periculosidade e o Decreto-lei 389 

Prof. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena. 

Direito do Trabalho e o Direito Penltencládo 
Dra. Carmem Pinbelro de Carvalho 

Moral, Direito, Profissão 

Prof. Antônio Augusto de Mello Can~ado 

PESQUISA 

O Senado do Im~rlo e a. Abollçáo 
Walter Faria 

DOCUMENTAÇAO 

Consolidação das Leis do Tr&balho 

Caio Torres 

PUBLICAÇõES 

Obras editadas pela. Diretoria. de Informação Leg{slt.tiv& 

Preço da assinatura anual, que corresponde a quatro núme­
ros, CrS 30,00 (trinta cruzeiros>. Os pedidos de assinaturas e de 
números avulsos devem ser endereçados ao Se"lço Gráfico do 
Senado Federal - Caixa. Postal 1.503 - Brasília. - DF, acorn­
panhados de cheque bancário, visado, nominal e pagável na pra­
ça de Brasília. 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolso 
Postal. acrescido do valor das despesas de remessa, de acordo 
com a tarifa postal. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL. PAGAVBIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1.500 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20.00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasllia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre • • Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 50,00 



EDIÇÃO DE HOJE, 48 PÁGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

Braall!a- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


